
Numa revisão bibliográfica sobre o novo internacionalismo operário efectuada 150 após
a publicação do Manifesto Comunista, Peter Waterman (1998b: 349) mostrava-se des-
crente quanto ao possível advento de um segundo internacionalismo proletário, desde
logo porque «não houve sequer um primeiro aparecimento desta criatura mítica». As
considerações de Marx nos Estatutos da primeira organização operária internacional, a
Associação Internacional de Trabalhadores (AIT, fundada em 1864), reflectiam bem as
aspirações contidas no Manifesto Comunista, assente na luta de classes, no papel eman-
cipatório e no «mundo a ganhar» (Marx e Engels, 1982: 136) do protelariado: 

A emancipação económica das classes operárias é, portanto, o grande fim ao qual todo
o movimento político deve estar subordinado como um meio. (...) todos os esforços ten-
dentes a esse grande fim têm até aqui falhado por falta de solidariedade entre as múlti-
plas divisões do trabalho em cada país e pela ausência de um laço fraterno de união
entre as classes operárias de diferentes países (Marx, 1983: 14). 

Estas ambições de emancipação e de solidariedade operária internacional permanecem
bem vivas nos dias de hoje, sobretudo por ter sido o capital e não o trabalho a lograr
internacionalizar-se com êxito. 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), no ano 2000 havia no
mundo 160 milhões de desempregados, dos quais 50 milhões nos países desenvolvidos.
Além disso, 500 milhões de trabalhadores dispunham de um rendimento inferior a um
dólar por dia (ILO, 2001). A crueldade destes números remete-nos para o terreno de luta
em que se move o novo internacionalismo operário, desafiando as lutas operárias do
século XXI a articularem-se internacionalmente. Tal desafio passa pela reinvenção do
movimento operário, seja através da reabilitação de velhos objectivos, seja pela proposta
de novas estratégias de luta emancipatória. Porém, parece igualmente evidente que tais
números são cada vez menos «propriedade» exclusiva do movimento operário. Daí ser
pertinente argumentar que existem condições para fazer reviver o internacionalismo
operário, sobretudo se enquadradas num movimento geral mais amplo de solidariedade. 

Neste capítulo introdutório destinado a relevar as características mais salientes do
novo internacionalismo operário, não deixaremos de questionar quer a «novidade» que

17

Introdução: para ampliar o
cânone do internacionalismo
operário
Boaventura de Sousa Santos
Hermes Augusto Costa



lhe subjaz quer a «antiguidade» que se preservou do «velho internacionalismo operá-
rio». Começaremos, no entanto, por fazer um elenco dos principais entraves que hoje
se colocam ao internacionalismo operário e às formas de cooperação laboral transna-
cional em geral. Identificados os obstáculos, centramos a nossa análise no sindicalismo
enquanto «velho» protagonista do internacionalismo operário e no registo organiza-
cional internacional que conhece na actualidade. Posteriormente, recuperamos algu-
mas das teorias e dos debates que desafiam a nossa reflexão em redor da acção laboral
transnacional. Na segunda parte, expomos brevemente a forma como cada um dos
estudos que compõem este volume fornece uma visão própria sobre o novo interna-
cionalismo operário. Por fim, propomos um conjunto de teses que emergem da leitura
global que fizemos dos textos. Longe de traduzirem um consenso formado entre os
autores deste livro, tais teses apontam tanto caminhos possíveis a seguir pelo novo
internacionalismo operário, como obstáculos que importa superar, até porque, não
raras vezes, a superação (mesmo que parcial) dos segundos significa a proposta dos pri-
meiros. Ao expormos as teses, o nosso objectivo é dinamizar a reflexão sobre o tema,
seja pela confirmação das incertezas de alguns, seja pela rejeição das certezas de
outros, contribuindo dessa forma também para o fortalecimento teórico do novo inter-
nacionalismo operário. 

1. OBSTÁCULOS AO INTERNACIONALISMO OPERÁRIO

Um primeiro passo para legitimar a existência de um «novo» internacionalismo ope-
rário passa pela identificação das causas que impedem o seu sucesso. Em nosso enten-
der, as formas de cooperação laboral transnacional enfrentam na actualidade dois con-
juntos de obstáculos: o primeiro prende-se com as transformações estruturais que
atravessaram o próprio trabalho nas últimas décadas, decorrentes das revoluções infor-
mática e comunicacional. Embora o trabalho se tenha convertido num recurso global,
não pode falar-se num mercado de trabalho global, pois os mercados de trabalho são
hoje mais segmentados do que outrora. O segundo tem que ver com um leque variado
de factores que vão desde a tensão entre escalas de actuação laboral nacional e trans-
nacional, ao tipo de objectivos visados por uma acção transnacional, à fraca reflexão
teórica sobre o tema, etc. Vejamos mais em detalhe cada conjunto de obstáculos.

O primeiro conjunto de obstáculos reconduz-nos a alguns argumentos que têm
servido para questionar a importância do trabalho: o desenvolvimento capitalista, com
a robótica e a automação à cabeça, evoluiu gradualmente para uma sociedade de lazer;
os dispositivos culturais que orientam a acção humana são cada vez menos determi-
nados por esta e mais por práticas sociais situadas fora do espaço da produção, pas-
sando a interacção, em vez do trabalho, a constituir-se como principal referência de
sociabilidade; a diminuição da importância do espaço-tempo da produção deu-se a par-
tir do momento em que o movimento operário, os sindicatos e os partidos operários se
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renderam, no final da década de sessenta, à lógica capitalista a troco de aumentos sala-
riais, segurança no emprego e outros benefícios sociais, transformando o capital no
único horizonte possível de transformação social; etc. (Santos, 1994: 265). De entre os
principais impactos produzidos pelas transformações do capitalismo mundial sobre o
trabalho, contam-se, por exemplo, a acção das empresas transnacionais (ETNs), que
converte as economias nacionais em economias locais, dificultando os mecanismos
sindicais de regulação nacional; o aumento do desemprego estrutural gerador de pro-
cessos de exclusão social; a deslocalização dos processos produtivos e a predominância
dos mercados financeiros sobre os mercados produtivos; uma crescente segmentação
dos mercados de trabalho que conserva os segmentos degradados da força de trabalho
abaixo do nível de pobreza; o desenvolvimento de uma cultura de massas dominada
pela ideologia consumista e pelo crédito ao consumo; o aumento dos riscos contra os
quais os seguros apropriados se revelam inacessíveis à grande maioria dos trabalhado-
res, etc., etc. (Santos, 1995b: 134-135). Estas transformações da natureza do capita-
lismo conduziram a uma «mercantilização da própria cultura humana», permitindo
sustentar que «o grande cisma, na nova era, é entre aqueles cujas vidas estão cada vez
mais no ciberespaço e os que nunca terão acesso a este novo reino da existência
humana» (Rifkin, 2000). Na «era da informação» (Castells, 1996-98), onde o capita-
lismo se globaliza, está ligado em rede, e se informatiza, confirmando uma «nova
desordem capitalista global» (Waterman, 1998b: 350; 365-366; 2000b: 16-20; 2002: 33;
44), os cenários de capitalismo sem trabalho, de fraca mobilidade internacional de tra-
balhadores, de apartheid global, de individualização do trabalho ou de uma sociedade
de actividades plurais composta por «trabalhadores temporários permanentes» são
apenas alguns dos futuros laborais possíveis (Beck, 2000: 44-74). 

Num contexto generalizado de «flexibilidade laboral global» (Standing, 1999) e de
«desconstrução do mundo do trabalho» – patente na ocorrência de mudanças na sua
organização interna, no tecido produtivo, na precarização do emprego, etc. (Boultanski
e Chiappello, 1999: 291 e ss.) e, portanto, de mutações profundas quer nos «regimes de
regulação» (que definem as regras que governam o comportamento no trabalho) quer
nos «regimes de produção» (que definem o modo de produção de bens e serviços)
(Waddington, 1999: 2; 14-24) –, fala-se mesmo numa «brasileirização» do Ocidente,
assente na «irrupção do precário, descontínuo, impreciso e informal» (Beck, 2000: 9;
11; 102 ss.). Todas as actividades informais que funcionam à margem dos circuitos nor-
mais da economia anunciam, assim, outras tantas desigualdades que confirmam o peso
das lógicas de exclusão social sobre o tecido produtivo (Ferreira e Costa, 1998/99: 143).
Como refere Santos (1998: 23-24), a crise da contratualização moderna caracteriza-se
pela predominância estrutural dos processos de exclusão sobre os processos de inclu-
são. E não obstante estes últimos chegarem mesmo a vigorar segundo formas avança-
das que permitem uma compatibilização virtuosa dos valores da modernidade – liber-
dade, igualdade, autonomia, subjectividade, justiça, solidariedade –, o que é certo é que
tais processos se reportam a grupos cada vez mais diminutos, ao passo que as formas
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de exclusão são impostas a grupos muito mais amplos. Perante a erosão crescente do
direito ao trabalho e dos direitos económicos e sociais (Supiot, 1999), combinada com
o aumento do desemprego estrutural, assiste-se à «passagem dos trabalhadores de um
estatuto de cidadania para um estatuto de lumpencidadania» (Santos, 1998: 28). 

O segundo conjunto de obstáculos ao internacionalismo operário remete para uma
pluralidade interligada de factores inibidores da cooperação fora dos espaços estrita-
mente nacionais, delimitados pelas fronteiras dos países. Na verdade, um primeiro fac-
tor a considerar prende-se precisamente com a presença de estímulos de ordem nacio-
nal que são tidos como prioritários pelas organizações de trabalhadores. Perante a
determinação de salários, condições de trabalho ou regimes jurídicos de âmbito nacio-
nal, é mais recorrente pôr a nu as diferenças entre países quer quanto à capacidade para
mobilizar trabalhadores quer quanto à influência dos factores políticos, ideológicos e
culturais na organização sindical (Teague e Grahl, 1992: 79; Sagnes, 1994a: 14; Bean,
1994: 48; Jensen, Madsen e Due, 1995: 9; Visser, 1995: 44-45; Gobin, 1998: 199-200;
Turner, 1998: 211; Munck, 2000b: 99; Brunelle e Chaloult, 1999: 163; Ebbinghaus e
Visser, 2000: 19; Gordon e Turner, 2000a: 22; 2000b: 256; Atleson, 2001: 20; Katz, 2001:
348; Bourdieu, 2001: 7). Nesse sentido, torna-se desajustado falar de uma desnaciona-
lização dos sistemas de relações laborais (Traxler e Schmitter, 1995; Streeck e Schmit-
ter, 1998; Streeck, 1998). 

Um segundo factor limitativo do internacionalismo operário decorre da escassa teori-
zação sobre o tema, a qual é também o reflexo de um fraco número de acções concretas
de âmbito internacional (Devin, 1990: 9; Jensen, Madsen e Due, 1995; Armbruster, 1998:
21; Waterman, 1998a: 43; Ramsay, 1999: 194; Waddington, 1999: 3; Wills, 2001: 188). 

Em terceiro lugar, as limitações financeiras contam-se entre as que são mais recor-
rentemente invocadas pelos sindicalistas um pouco por todo o mundo, visto que são
necessários grandes recursos financeiros que sirvam de suporte a acções de cooperação
internacional (Vigevani, 1998: 291). Inclusive no contexto europeu – onde são maiores as
possibilidades de cooperação laboral transnacional do que em qualquer outro espaço
regional ou mesmo mundial (Visser, 1998: 234-236; Ramsay, 1999: 214; Jacobi, 2000: 12;
21; 23; Dølvik, 2000: 73-74; 2002: 109; 113; Hyman, 2000: 159; Caire, 2000: 25; Rehfeldt,
2000: 79; Hoffmann, 2002: 132) –, a maior organização sindical, a Confederação Euro-
peia de Sindicatos (CES), não dispõe de suporte financeiro suficiente proveniente das
organizações nela filiadas, razão por que se tornou demasiado dependente dos apoios da
Comissão Europeia (Waddington, Hoffman e Lind, 1997: 485; Waddington, 1999: 14).

Um quarto factor remete para a possível incorporação de uma lógica competitiva e
conflitual nas estratégias de actuação laboral transnacional (Costa, 2000: 181). Tendo
presente que a luta por melhores condições salariais num determinado país pode sig-
nificar a degradação da relação salarial ou mesmo o aumento do desemprego noutro
país, é legítimo pensar que os discursos da solidariedade operária internacional podem
ser geradores de contrariedades e de conflitos entre diferentes países e sectores do
movimento operário internacional (Ruzza, 1996: 125; Breitenfellner, 1997: 582; 596;
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Ruzza e Le Roux, 2000: 32-33; Ramsay, 1997: 523; Mason, 2000: 74; Rehfedt, 2001:
351). Ou seja, mesmo as questões supostamente geradoras de um consenso laboral glo-
bal, como a da inclusão dos padrões laborais (labour standards) nos acordos de comér-
cio internacional, suscitam visões sindicais opostas consoante o grau de desenvolvi-
mento dos países. É que, para além das resistências das ETNs, também as organizações
sindicais dos países periféricos e semiperiféricos vêem nos padrões laborais mínimos
uma forma de proteccionismo discriminatório por parte dos países ricos (Santos, 1998:
50-51; 1999: 2-3; 2001: 75; Lee, 1997: 177; Compa, 1998: 2; Gunderson, 1998; Nash,
1998b: 3; Castro, 1999: 195; Leisink, 1999: 23; Ewing, 2000: 41, 48; Caire, 2000: 28;
Helmons, 2000: 73-74; Jacobi, 2000: 17-18; Trubek, 2000: 2).

A oposição/resistência patronal constitui um quinto factor de entrave ao interna-
cionalismo operário. Particularmente ao nível das ETNs, os empregadores, receando
que nivelamentos salariais e de condições de trabalho possam criar desequilíbrios nos
custos de produção, privilegiam a táctica «dividir e reinar» (Hyman, 1999c: 108; 2000:
159; Ramsay, 1997: 524; 1999: 214; Castro, 2000: 122), reforçando frequentemente os
mecanismos de exploração sobre a classe operária (Estanque, 2000). 

Em sexto lugar, e en guise de desfecho dos factores anteriores, é problemático falar
na existência de uma identidade sindical transnacional entre trabalhadores (Wadding-
ton, Hoffman e Lind, 1997: 485), sendo porventura mais correcto falar, num contexto
generalizado de mutação das identidades sindicais (Hyman, 1996; 1999a; 1999b), em
identidades laborais difusas (Costa, 2000: 174). 

2. FORMAS ORGANIZACIONAIS DE INTERNACIONALISMO OPERÁRIO

Sistematizar a base institucional que serve de suporte ao internacionalismo operário é
o nosso propósito nesta secção. Ao debruçarmo-nos sobre as principais formas organi-
zacionais por ele adoptadas concedemos um tratamento preferencial ao sindicalismo,
enquanto actor social de maior relevo do internacionalismo operário1, como, de resto,
está bem patente no espaço que lhe é reservado pelos diferentes estudos de caso deste
livro. E ainda que nas últimas décadas se tenha tornado frequente enfatizar interna-
cionalmente a ideia de crise(s) do sindicalismo2, esse facto não retira de cena este
«velho» protagonista social e não anula o seu papel de contrapoder, mesmo que este
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papel possa hoje estar a ser questionado (Gobin, 2000). Enquanto forma organizacio-
nal básica da classe trabalhadora (Munck, 1999: 15, 17; Munck e Waterman, 1999: ix;
Gorz, 1999: 54) e estrutura que confere poder ao trabalhador (Murray, Lévesque, Roby
e Le Queux, 1999: 161), o movimento sindical ocupa um lugar cativo (ainda que por-
ventura cada vez menos exclusivo) nas iniciativas de emancipação social. 

Na definição dos contornos organizacionais do internacionalismo operário, podem
assinalar-se vários níveis de intervenção sindical transnacional: mundial, regional, sec-
torial e de empresa (Caire, 2000: 22-24). No primeiro nível encontramos essencial-
mente as grandes confederações sindicais mundiais: a Federação Sindical Mundial
(FSM), constituída em 1945, basicamente dominada pelos sindicatos dos países comu-
nistas. A queda do Bloco de Leste conduziu praticamente ao seu desaparecimento; a
Confederação Internacional dos Sindicatos Livres (CISL), criada em 1949, num clima
de Guerra Fria e como resposta à influência comunista na FSM. Agrupando na altura
a maior parte dos sindicatos não alinhados com o Bloco de Leste, incluindo-se aqui
tanto formas de sindicalismo reformista – de tipo socialista e social-democrata – como
formas de sindicalismo associadas ao departamento de Estado americano e a todas as
suas instituições (Sagnes, 1994b: 499), a CISL é hoje a única grande organização sin-
dical mundial, possuindo 231 organizações filiadas em 150 países e territórios nos 5
continentes, num total de 158 milhões de membros (ICFTU, 2003: 1); e a Confedera-
ção Mundial do Trabalho (CMT), herdeira da Confederação Internacional dos Sindica-
tos Cristãos (CISC), que viria, em 1968, a substituir esta organização afirmando-se
como uma espécie de terceira via situada entre a FSM e a CISL. 

Em segundo lugar, no patamar regional, situam-se as organizações sindicais
regionais. O maior destaque vai para a Confederação Europeia de Sindicatos (CES),
constituída em 1973, como corolário do processo de construção europeia. Mas há tam-
bém que considerar as organizações regionais das confederações sindicais mundiais,
como são os casos da Organização Regional Interamericana de trabalhadores (ORIT)3,
da Central Latino-Americana de Trabalhadores (CLAT), da Organização Unitária dos
Sindicatos Africanos (OUSA), da Organização Regional Ásia-Pacífico (ORAP) ou da
Confederação Internacional dos Sindicatos Árabes (CISA). 

Em terceiro lugar, no registo sectorial, situam-se os Secretariados Profissionais
Internacionais (SPIs), a mais duradoura forma de organização sindical (Lee, 1997: 6-7),
constituída no final do século XIX (1889). Trata-se de organizações sindicais sectoriais
que representam mundialmente os trabalhadores de um determinado sector de activi-
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dora das Centrais Sindicais do Cone Sul (CCSCS), que coordena a actuação das organizações
sindicais dos países do Cone Sul. Foi constituída com o apoio da ORIT, sendo composta por
centrais sindicais dos quatro países do MERCOSUL, mas igualmente do Chile e da Bolívia
(membros associados do MERCOSUL) (Castro, 1999: 211). 



dade. Embora actuando preferencialmente no plano internacional, estas federações
sindicais – que a partir de 2002 passaram a designar-se Federações Sindicais Globais
(FSGs) – têm também as suas representantes à escala regional, com destaque particu-
lar para as Federações Sindicais Europeias (FSEs), filiadas na CES. 

Os SPIs desempenharam um papel importante na quarta forma organizacional de
internacionalismo operário, pelas tentativas de impulsionarem, há quarenta anos atrás,
a criação de Conselhos Sindicais de Empresa Mundiais (CSEM) nas ETNs (Moody,
1997b: 234; Rehfeldt, 2000: 78; Wills, 2001: 184-187), destinados a reforçar a colabo-
ração sindical transnacional, embora inicialmente não fossem orientados para busca de
uma negociação colectiva internacional (Stevis, 1998: 63; Gumbrell-McCormick,
2000b: 34). Por se terem tornado demasiado burocráticos e dependentes de uma força
de trabalho sindicalizada e devido às distintas condições de trabalho entre países, os
CSEM viram o seu impacto nas relações laborais ao nível das ETNs muito limitado
(Stevis e Boswell, 2000: 155; Linden, 2000: 523; Wills, 2001: 186). Ou seja, os Conse-
lhos de Empresa Europeus (CEEs), orientados para a informação e consulta dos traba-
lhadores nas ETNs, bem como algumas experiências já existentes de Conselhos de
Empresa Mundiais (CEMs), são presentemente a expressão mais avançada de um inter-
nacionalismo operário ao nível da empresa. 

Qualquer dos níveis organizacionais acima mencionados em que se movem os pro-
tagonistas do internacionalismo operário não deixa, obviamente, de contemplar tam-
bém organizações sindicais locais e nacionais, até porque o internacionalismo operá-
rio em acção pode derivar simplesmente de constantes e recíprocas acções de solida-
riedade entre centrais sindicais e sindicatos de dois ou mais países, pertencentes ou
não ao mesmo bloco regional. Mas outras modalidades de internacionalismo operário
podem também ser mencionadas: a dinamização de debates e acções conjuntas entre
as confederações sindicais mundiais visando cumprimento dos padrões laborais míni-
mos estabelecidos pela OIT; a participação das organizações sindicais regionais em fora
institucionais de âmbito regional; as negociações entre ETNs e organizações de traba-
lhadores de dois ou mais países, envolvendo por exemplo a informação e consulta de
trabalhadores; as negociações colectivas entre ETNs e FSGs, envolvendo, por exemplo,
acordos sobre códigos de conduta destinados a respeitar direitos laborais; a organiza-
ção de greves e formas de protesto público à escala transnacional; as redes regionais e
internacionais de sindicatos em defesa dos direitos laborais; a fusão de sindicatos como
forma de tornar mais coesa a organização operária internacional, etc.

3. TEORIAS E DEBATES

Sem pretensões de exaustividade, propomos recuperar agora algumas das teorias e dos
debates que têm sido esgrimidos em redor do internacionalismo operário. Por elas e
por eles perpassa a questão, para nós central, das continuidades e rupturas entre o pas-
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sado e o futuro do internacionalismo operário, isto é, entre o velho e o novo interna-
cionalismo operário. Tal questão está, aliás, presente no próprio conceito de interna-
cionalismo. Dada a variedade e fragmentação de articulações operárias transnacionais,
talvez seja preferível falar de internacionalismos como propõe Waterman (1998a: 52).
Mas o conceito mais correcto é talvez o de cosmopolitismo, na medida em que muitas
das articulações transnacionais combinam hoje temas tradicionalmente operários com
outros temas e neles intervêm movimento sociais diversos4. Para Boaventura de Sousa
Santos (2001: 73-74; 2002: capítulo 9), o conceito de cosmopolitismo subalterno –
revelador de práticas e discursos de resistência contra as trocas desiguais no sistema
mundial tardio e apenas possível nas margens deste como prática e discurso contra-
-hegemónicos gerados em coligações progressistas de classes ou grupos subalternos e
seus aliados –, embora invoque a crença de Marx na universalidade daqueles que, no
capitalismo, somente têm a perder as suas grilhetas, deve distinguir-se do universa-
lismo da classe trabalhadora marxista. É que para além da classe operária de Marx, as
classes dominadas podem actualmente agrupar-se em mais duas categorias, nenhuma
delas possuindo necessariamente uma base classista: 

Por um lado, sectores consideráveis ou influentes das classes trabalhadoras dos países
centrais, e até dos países semiperiféricos, têm hoje mais a perder do que as grilhetas,
mesmo que esse «mais» não seja muito mais, ou seja, mais simbólico do que material.
Por outro, vastas populações do mundo nem sequer têm grilhetas, ou seja, não são sufi-
cientemente úteis ou aptas para serem directamente exploradas pelo capital e, conse-
quentemente, a eventual ocorrência de uma tal exploração soaria como libertação. Em
toda a sua variedade, as coligações cosmopolitas visam a luta pela emancipação das
classes dominadas, sejam elas dominadas por mecanismos de opressão ou de explora-
ção. Talvez por isso, contrariamente à concepção marxista, o cosmopolitismo não
implica uniformidade e o colapso das diferenças, autonomias e identidades locais. O
cosmopolitismo não é mais do que o cruzamento de lutas progressistas locais com o
objectivo de maximizar o seu potencial emancipatório in loco através das ligações
transnacionais/locais (Santos, 2001: 74).

Considerando que pouco esforço tem sido feito no sentido de edificar uma base teó-
rica para analisar o sindicalismo transnacional, Ramsay (1999: 194-212) propõe que
sejam levadas em linha de conta seis abordagens teóricas, distintas entre si, como
forma de ir ao encontro de uma «teoria sindical internacional». Conjugada em arti-
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4 Para uma discussão, daí decorrente, da noção de solidariedade no internacionalismo operá-
rio, cf. Zoll (1996), Valkenburg (1996), Valkenburg e Beukeuma (1996), Lind (1996), Water-
man (1998b: 362-364), Hyman, (1999b), Ruzza e Le Roux (2000) ou Munck (2000a: 391-
-392). Veja-se igualmente o «Global Solidarity Dialogue», coordenado por Peter Waterman e
disponível em http://www.antenna.nl/~waterman/. 



culação com a negociação colectiva multinacional – que para o autor é o «graal do
movimento operário internacional» (1997: 520) –, a busca dessa teoria visa não só sis-
tematizar debates passados como estimular reflexões futuras sobre o internaciona-
lismo operário. O optimismo evolucionista, o cepticismo da gestão, o pessimismo de
esquerda, o agnosticismo de esquerda, o alternativismo nacional e as teorias da con-
tigência são as designações das seis abordagens teóricas. Os contributos do antigo
secretário-geral da Federação Química Internacional estão na base do optimismo evo-
lucionista. Para Charles Levinson (1972; 1974), o crescimento do poder das empresas
multinacionais deveria ser contrabalançado com o crescimento de uma negociação
colectiva multinacional capaz de gerar um equilíbrio democrático. Nesse sentido,
Levinson previu o desenvolvimento do sindicalismo internacional em três fases: a pri-
meira passaria pela concessão de apoio internacional (por parte do SPI correspon-
dente do sector) aos sindicatos envolvidos em conflitos locais com a ETN; a segunda
consistiria na emergência da negociação multinacional, ainda que limitada aos secto-
res mais bem organizados das ETNs; e a terceira fase passaria pela negociação centra-
lizada quer com a sede da empresa quer com as filiais. Em síntese, Levinson conside-
rou, nos anos setenta, que o alargamento da democracia industrial à escala interna-
cional seria inevitável.

A abordagem dos cépticos da gestão sobre o sindicalismo internacional viria con-
trariar as teses de Levinson, ao sustentar que a maior parte dos obstáculos a uma nego-
ciação colectiva multinacional residiam sobretudo na própria esfera laboral. Esta
caracterizava-se por: falta de entusiasmo por parte dos sindicatos; divisões religiosas e
ideológicas; incompatibilidade de interesses entre os movimentos operários dos países
desenvolvidos e menos desenvolvidos; ausência de enquadramentos legais uniformes e
de práticas de negociação colectiva entre países; fraco interesse numa solidariedade
internacional. Por outro lado, os pessimistas de esquerda criticaram também directa-
mente o optimismo de Levinson e a sua visão pluralista de que o poder do capital seria
democraticamente contrabalançado pelo trabalho no sistema capitalista. Embora haja
algumas semelhanças com a escola dos cépticos da gestão, os pessimistas de esquerda
preferiram lamentar, em vez de realçar, as fraquezas do trabalho. Tendo as suas raízes
nas tentativas de construção de um novo internacionalismo operário depois da
Segunda Guerra Mundial, os pessimistas de esquerda argumentam que as ETNs retira-
ram completamente espaço de manobra ao trabalho, pois dividiram os trabalhadores
em distintas partes do mundo, pondo-os uns contra os outros. Como mostraram Fröbel,
Heinrichs e Kreye (1980), uma «nova divisão internacional do trabalho» minou as pos-
sibilidades de solidariedade dos países desenvolvidos para com os trabalhadores dos
países menos desenvolvidos e com custos de produção mais baixos. Por outro lado, o
pessimismo de esquerda colocou ainda ênfase, ao contrário de Levinson, na politização
das lutas sindicais como única saída viável para a superação das tendências de nacio-
nalismo. Mas a esquerda desenvolveu, segundo Ramsay (1999: 203), uma versão menos
pessimista e opressiva do internacionalismo operário, designada agnosticismo de

I N T R O D U Ç Ã O :  P A R A  A M P L I A R  O  C Â N O N E  D O  I N T E R N A C I O N A L I S M O  O P E R Á R I O

25



esquerda e orientada para a combinação de laços organizacionais, mobilização política
e participação local. Trata-se de uma abordagem teórica mais moderada e inclusive
indeterminada, porque alerta para os «contras» mas igualmente para os «prós» asso-
ciados ao sindicalismo internacional. Na verdade, se os pessimistas de esquerda des-
creviam apenas cenários demasiado negativos para o trabalho, os agnósticos de
esquerda não deixavam de mencionar as conquistas, como, por exemplo, a constitui-
ção da CES (1973), considerada a mais vigorosa estrutura sindical com actividades uni-
ficadas externamente. 

A quinta abordagem aqui revista, o alternativismo nacional, concede uma priori-
dade aos factores de organização sindical nacional. Reconhece igualmente a existência
de obstáculos a uma negociação colectiva multinacional, mas considera prioritário
combater os capitalistas e as multinacionais no campo doméstico, local, em vez do
internacional. Considera igualmente prioritário o apoio governamental por este ser
mais apropriado aos esforços e a reivindicações sindicais do que à pressão internacio-
nal sobre as ETNs. Por fim, as teorias da contingência remetem-nos para um conjunto
de factores de contingência, que variam consoante o contexto, mas que procuram per-
ceber as implicações da negociação colectiva multinacional na organização sindical de
acordo com critérios não monolíticos. Evitando as generalizações vagas, factores de
contingência como o tipo de estrutura da empresa (se possui ou não uma propriedade
unificada e uma estrutura de gestão integrada), as estratégias de curto e de longo
prazo, o ciclo de vida do produto, a cultura organizacional, a predisposição para o diá-
logo social, etc., conferem ao sindicalismo, na sua perspectiva de actuação internacio-
nal, o acesso a informações sobre as forças e as fraquezas das ETNs, permitindo-lhe
optar pela estratégia considerada mais adequada. 

Subsidiários, em grande medida, dos desenvolvimentos produzidos no domínio da
gestão de recursos humanos, os argumentos sustentados por estas escolas de pensa-
mento, apesar da maior parte deles enunciados há décadas, conservam sinais de actua-
lidade. Reflectem teoricamente sobre problemas e obstáculos concretos que se colocam
nos nossos dias ao internacionalismo operário e de que já fomos dando conta acima.
Na esteira da União Europeia (UE), as últimas décadas assistiram à emergência de blo-
cos regionais, como o North American Free Trade Agreement (NAFTA) ou o MERCO-
SUL e nesse sentido desafiam também teoricamente o sindicalismo transnacional,
colocando-o perante o dilema entre internacionalismo versus regionalismo. Embora
qualquer destas opções contemple uma unidade operária transnacional, a simples
constatação de que existe um «espaço de produção» europeu dominante que produz
mais de 90% do que consome (Hoffmann e Hoffmann, 1997: 9; Hyman, 2001: 172; Døl-
vik, 2002: 87) pode anunciar tensões entre os níveis regional e internacional, pois o
reforço de uma unidade laboral regional pode ser feito à custa da desunião do movi-
mento sindical internacional (Gumbrell-McCormick, 2000a: 43). Por outro lado,
porém, perspectiva-se igualmente um cenário de complementaridades, desde logo se as
experiências bem sucedidas num determinado espaço regional forem transpostas para
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um espaço mundial (Sachwald, 1997: 134; Chaloult e Almeida, 1999: 9)5. Nesse caso,
pode sustentar-se que a integração sindical nos espaços regionais cumpre uma função
de intermediação entre raízes sindicais nacionais (concepções, estrutura e práticas sin-
dicais nacionais) e opções laborais globais (solidariedade operária internacional)
(Costa, 2002: 71)6. 

A relação entre globalização e trabalho constitui um dos debates mais recorrentes
e recentes em redor das possibilidades emancipatórias do internacionalismo operário.
Perante os múltiplos impactos desestruturadores sobre a esfera laboral provocados
pelo (in)evitável fenómeno da globalização da economia – tais como a destruição do
equilíbrio entre produção e reprodução da força de trabalho, a desregulamentação dos
mercados de trabalho, o aumento do desemprego e da insegurança no emprego, a des-
localização dos processos produtivos, a crise do sindicalismo e do poder negocial dos
sindicatos, etc. (Leisink, 1999: 3; Lambert, 1999: 213; Moody, 2000: 5; Le Roux, Fou-
quet e Rehfeldt, 2000: 213-214) –, intensificaram-se os estudos sobre as estratégias de
resistência e as respostas do movimento operário7. É certo, como afirma Munck (1999:
20), que «o reconhecimento do processo e impacto da globalização não conduz auto-
maticamente a um novo internacionalismo operário». Porém, a globalização permite
que as forças emancipatórias tenham uma visão de conjunto do mundo, adquiram uma
compreensão das conexões entre «civilização» e «barbarismo» e aspirem à construção
de estratégias orientadas para uma civilização da sociedade global (Waterman, 2000a:
136). Pelo facto de realçar a crise do movimento operário, a globalização «força a uma
reconsideração das questões da identidade sindical e dos termos de inclusão e exclu-
são» (DeMartino, 1999: 84) e fornece motivos para que, diante do cerco dos direitos
sindicais, se procure fazer algo, reagindo de forma organizada e responsavelmente
colectiva (Ewing, 2000: 20; Mazur, 2000: 86). 

O questionamento dos poderes do Estado tem servido igualmente para alguns
autores justificarem os contornos desta relação entre trabalho e globalização. Para
Charles Tilly (1995: 4, 22), a globalização é a principal causa do enfraquecimento dos
poderes do Estado enquanto entidade responsável pela garantia dos direitos dos traba-
lhadores. Em seu entender, ao declínio dos Estados corresponde, assim, um declínio
dos direitos laborais. Para Wallerstein (1995: 24), porém, existe uma dupla relação
entre o capital transnacional (as ETNs) e o Estado. As ETNs precisam dos Estados para
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5 Como sucede, por exemplo, com a criação de Conselhos de Empresa Mundiais (CEMs)
tendo por base a experiência mais consolidada dos Conselhos de Empresa Europeus (CEEs). 
6 Para uma compreensão teórica contemporânea do sindicalismo regional e dos imperativos
industriais, políticos e ideológicos que se lhe colocam, cf. Abbott (1998: 624-625). 
7 Essa é, aliás, a linha dominante dos estudos de caso adiante apresentados, bem como de um
conjunto de livros recentes sobre o tema, tais como os de Munck e Waterman (orgs., 1999),
Waddington (org., 1999), Leisink (org., 1999), Fouquet, Rehfeldt e Le Roux (orgs., 2000),
Gills (org., 2000), entre outros.



assegurarem as suas tentativas globais de monopolização e os lucros elevados, bem
como para que aqueles limitem as exigências dos trabalhadores. Por outro lado, as
ETNs combatem os Estados enquanto estes agirem como protectores de interesses
«antiquados» e forem demasiado sensíveis às pressões dos trabalhadores. Numa linha
próxima desta, em que os Estados são vistos como instrumentos de controlo capita-
lista, Hobsbawm entende que a globalização ainda não encontrou formas de substituir
o Estado, pois este «permanece como principal mecanismo de redistribuição do rendi-
mento social entre classes e regiões» (Hobsbawm, 1995: 43)8.

Um segundo debate interligado com o anterior emergiu recentemente no seio do
movimento sindical internacional e ficou conhecido como debate do milénio. Trata-se
de um debate que centralizou atenções no XVII Congresso Mundial da CISL (Abril de
2000), mas que vem suscitando o interesse conjunto da CISL e da OIT desde 1999. O
debate do milénio visa construir um movimento sindical internacional mais unificado,
homogéneo e eficiente, dotado de um verdadeiro poder de negociação com as ETNs e
instituições internacionais (Demaret, 2000: 1). O desafio teórico subjacente a este
debate é o do diálogo sindical Norte-Sul, traduzido na construção de uma solidariedade
entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos e na edificação de instituições globais e
regionais democráticas e responsáveis (ICFTU, 2000b: 1). Trata-se, na verdade, de um
passo fundamental para o futuro do internacionalismo operário. Porém, para Waterman
(2000b: 11-14; 2002: 50) tal debate tem vindo a centrar-se excessivamente nas próprias
organizações responsáveis pela sua promoção e tem esquecido algumas questões verda-
deiramente importantes para o internacionalismo operário, como as discussões em
torno das noções de «solidariedade internacional» ou do significado da própria expres-
são «internacionalismo», reforçando, nesse sentido, um discurso e uma prática sindicais
compostos por protagonistas típicos do «centro»: brancos, anglo-saxónicos e homens. 

O alerta do secretário-geral da ORIT (organização regional da CISL para as Améri-
cas) enquadra-se igualmente nesta linha de pensamento. Ele é tanto mais importante
quanto provém de uma organização que, estando filiada organizacionalmente no
«Norte» (isto é, na CISL, sediada em Bruxelas) e tendo conhecido décadas de instru-
mentalização por parte do sindicalismo norte-americano protagonizado pela American
Federation of Labor-Congress of Industrial Organizations (AFL-CIO) (Stevis, 1998: 14;
Jakobsen, 1998: 307; Castro e Wachendorfer, 1998: 20), representa os trabalhadores do
«Sul» (essencialmente da América Latina). Para Luís Anderson, o que está em causa
quando se pensa na CISL é, afinal, o reconhecimento de que «uma organização sindi-
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8 Para mais considerações sobre esta discussão, em que, por um lado, se deixa de olhar o Estado
como uma fonte de governação global (Ohmae, 1996) e, por outro lado, se sustenta que o
Estado-nação não é passado e que o tempo das nações não terminou (Boyer e Drache, 1996;
Boyer, 1997), pois o recurso ao Estado permanece ainda como uma fonte para o movimento
sindical (Delaunay, 2000: 122), cf. ainda, entre outros, Ferner e Hyman (1998: xviii-xxii),
Chaykowski e Gilles (1998: 18-20) ou Waddington (1999: 11-14). 



cal destinada a ser a voz de todos os trabalhadores do mundo e cujos filiados são pro-
venientes maioritariamente do Sul do planeta não pode ser dirigida quotidianamente,
de forma exclusiva, por sindicalistas de países do Norte» (Anderson, 2000: 29)9. Nesse
sentido, a Central Única dos Trabalhadores (CUT) do Brasil, através daquele que foi o
seu secretário de relações internacionais entre 1994 e 2002, Kjeld Jakobsen, defendeu
uma maior influência do Sul e a implementação de reformas dentro da estrutura buro-
crática da CISL. A opção por uma estratégia de descentralização, traduzida na criação,
no XIV congresso continental da ORIT (1997), do cargo de secretário-geral adjunto no
seio da estrutura da ORIT foi um exemplo disso. Tratou-se da «primeira iniciativa de
nível internacional de mudar a estrutura de poder tradicional, centralizada na figura
de um secretário-geral» (Jakobsen, 1998: 314). Esse facto deve, como tal, ser visto
como um ponto de partida e não como um ponto de chegada no sentido de conferir
uma maior representação aos interesses do Sul. Em nosso entender, o adensamento de
uma consciência crítica gerada a partir do interior do próprio «sindicalismo do Sul» é
uma condição importante para a reinvenção do novo internacionalismo operário.

As discussões sobre os padrões internacionais de trabalho e a sua inclusão nos
acordos de comércio internacional encerram um terceiro debate em que o internacio-
nalismo operário é parte interveniente e interessada. Trata-se de um debate mais antigo
que os anteriores10, mas que está em estreita articulação com eles. Por um lado, este
debate readquiriu maior interesse nos últimos anos porque a globalização da economia
veio estimular a competitividade internacional e introduzir uma crescente flexibilidade
nos sistemas de produção. Num contexto em que a revolução nos sistemas de comuni-
cação confere ainda maior visibilidade pública às práticas de exploração do trabalho, as
ansiedades em redor do trabalho e da sua perda aumentam não só entre sindicatos
como nas próprias organizações não governamentais (ONGs) (Lee, 1997: 175-176;
Gunderson e Riddell, 1995). A defesa de uma cláusula social aparece, assim, associada
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9 Como pode ler-se no «documento base» do XV Congresso Continental da ORIT (Washing-
ton DC, 23-26 de Abril de 2001), quase metade dos filiados na CISL é proveniente dos países
em desenvolvimento, sendo também maioritariamente provenientes desses países as 90 organi-
zações que se filiaram entre 1990 e 1999. No entanto, essa realidade não se reflecte nos órgãos
directivos da CISL, pois «tanto a CISL como todos os SPIs são dirigidos por representantes do
mundo desenvolvido, o que não só carece de justificação política e ética», como retira motiva-
ção a eventuais novas adesões de organizações do mundo em desenvolvimento (ORIT, 2001:
56). Daí que o principal desafio da CISL seja o de mudar a sua natureza e estilo no sentido de
criar uma «máquina de luta capaz de liderar a classe trabalhadora em redor de uma plataforma
mínima de exigências que inverterá a marginalização dos trabalhadores e dos pobres»
(COSATU, 2001: 2); cf. ainda COSATU (2001: 4, 5, 10) e CUT (2001: 19). 
10 Basta ver que a OIT foi constituída em 1919 e as convenções mais importantes da OIT (as
convenções 87 e 98) têm mais de 50 anos, embora as primeiras iniciativas de articulação entre
padrões laborais e comércio remontem aos filantrópicos e intelectuais da burguesia europeia
do século XIX (Haworth e Huges, 1997: 181). 



a uma dimensão social da globalização e representa um «ponto de viragem na discus-
são sobre os padrões mínimos de trabalho à escala global» (Ferreira, 2001: 285).

Por outro lado, e como referimos atrás, os padrões internacionais de trabalho convo-
cam-nos, grosso modo, para uma dupla visão do mundo, de polarização mesmo (Trubek,
2000: 1-2), que, tal como a que ainda se verifica no movimento sindical mundial e que o
debate do milénio veio avivar, coloca frente a frente defensores e opositores da «cláusula
social» enquanto mecanismo para a aplicação de core labour standards (liberdade de
associação, liberdade sindical e direito à negociação colectiva; proibição do trabalho for-
çado; eliminação do trabalho infantil; igualdade de tratamento e não discriminação no
emprego, que coincidem com as principais convenções da OIT). Para os primeiros, essen-
cialmente os países desenvolvidos, é defensável uma articulação entre padrões interna-
cionais de trabalho e a liberalização do comércio internacional. Nesse sentido, a violação
de padrões internacionais de trabalho previamente acordados constituiria um pretexto
para a imposição de sanções comerciais aos prevaricadores (Lee, 1997: 176)11. Para os
segundos, os países em desenvolvimento, a aplicação de padrões universais de trabalho
nos países mais pobres levaria à destruição das capacidades desses países competirem nos
mercados mundiais e, consequentemente, a um aumento do desemprego, a uma quebra
nos padrões de vida e a um travão no desenvolvimento (Sibley, 2000: iii). Daí a insistên-
cia destes países na necessidade de decidirem por eles próprios o tipo de padrões que
melhor servem o seu nível de desenvolvimento (Raynauld e Vidal, 1998: 3).

Na vertente acabada de referir, este debate é muito condicionado pela presença dos
Estados e pelos padrões de desenvolvimento dos países. Apesar de a cláusula social, ao
visar associar uma cláusula a um acordo de comércio multilateral, obrigar os gover-
nos, sob pena de sanção, a respeitarem os direitos fundamentais dos trabalhadores
(Chin, 1998: 17), verifica-se, por exemplo, que a ratificação ou não das convenções da
OIT depende em última instância da vontade política dos Estados. Muitos Estados não
chegam sequer a enviar para a OIT os relatórios relativos à aplicação das convenções
(Ewing, 2000: 38), o que choca igualmente com os atributos de ordem humanitária
que originariamente estiveram subjacentes à expressão «padrões laborais»12. A mise en
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11 Para uma discussão das posições da OIT e da Organização Mundial do Comércio (OMC)
face à inclusão da cláusula social baseada em mecanismos de sanção, cf. Haworth e Huges
(1997: 189-193) e Ewing (2000: 39; 46-48). Em complemento, refira-se que a concessão de
preferências às importações de países em desenvolvimento constitui um recurso adoptado por
países desenvolvidos como os Estados Unidos da América, nomeadamente através de um Sis-
tema Geral de Preferências (SGP), embora essa concessão se encontre condicionada a exi-
gências de ordem social. Isto significa que sobre os países em desenvolvimento pode ser exer-
cida uma «condicionalidade negativa» sempre que não cumpram os padrões internacionais de
trabalho da OIT. Sobre este assunto, cf. CUT/CFDT (1996), Frundt (1998) e Thorstensen
(1999). 
12 Para uma precisão do significado desta expressão, cf. Deakin e Wilkinson (1994: 290-292),
Raynaud e Vidal (1998: 3-6), ou Torres (2000: 79), entre outros. 



place, em 1998, de uma «iniciativa comercial ética» apoiada pelo governo britânico e
envolvendo empresas, sindicatos e ONGs, visando a implementação de políticas de
comércio éticas com impactos directos sobre as vidas dos produtores, fornecedores e
trabalhadores nos países em desenvolvimento, é claramente uma estratégia mediante
a qual os Estados podem desempenhar um papel interventivo neste debate (Ewing,
2000: 42). Porém, nos últimos anos, e apesar de não se tratar de um fenómeno novo,
uma outra vertente que poderíamos designar por «extra-estatal» tem vindo a ganhar
peso no debate sobre os padrões internacionais de trabalho: prende-se com a adopção
de «códigos de conduta» por parte das ETNs, uma «nova opção através de uma auto-
-regulação do sector privado usando a vigilância da sociedade civil» (Compa, 2001: 5).

Segundo a CISL, os códigos de conduta revelam que a «responsabilidade social»
constitui um elemento importante das estratégias de marketing das ETNs. Em todo o
caso, subsistem várias limitações associadas à sua implementação: existem demasiados
códigos de conduta redigidos pelos departamentos de relações públicas das ETNs, o que
acaba por ocultar, em vez de denunciar, a realidade das condições de trabalho em que se
encontram muitas filiais, fornecedores e contratantes (ICFTU, 2000a: 8; Jones, 1999: 9);
por outro lado, para além do carácter voluntário que lhes subjaz, são frequentemente
adoptados de forma unilateral, de modo a evitarem o envolvimento sindical (Gibbons,
2001: 3), situando-se à margem da legislação (Veiga, 1999: 177); pautam-se por padrões
extremamente baixos, tais como compromissos de condescendência com leis e práticas
locais, que envolvem, por exemplo, o pagamento por parte dos contratantes de um
mínimo de compensação de acordo com essas leis. Todavia, o pagamento mínimo por
lei em muitos países é bem inferior aos níveis de subsistência (Booth, 1997: 8); têm sido
escassos o controlo e a verificação da implementação dos códigos elaborados pelas ETNs
(Ewing, 2000: 44; Murray, 2001: 12), razão pela qual aplicar os códigos voluntários na
prática, fazendo-os «descer à terra», constitui uma questão central neste debate (Yanz e
Jeffcott, 2001: 8-10; Compa e Hinchliffe-Darricarrere, 1995)13. 

Estes obstáculos poderão inclusive sugerir que as cláusulas sociais não devem estar
no centro de uma estratégia sindical internacional, pelo facto de, ao reduzirem a acção
sindical a acordos comerciais baseados em lobbies, acabarem por vezes na prática por
realçar sobretudo as acções anti-sindicais das ETNs, iludindo, como tal, as necessida-
des e problemas reais dos trabalhadores (Cueva, 2000: 185). Porém, não pode descurar-
-se o papel fundamental desempenhado pelas organizações de trabalhadores neste
debate: o desenvolvimento de acções internacionais orientadas para a negociação de
«acordos comerciais éticos» (Ewing, 2000: 50; 54) com as ETNs sobre a aplicação dos
padrões laborais da OIT e sobre as possíveis sanções a aplicar às ETNs que os não cum-
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13 Uma análise dos códigos de conduta enquanto componente do debate sobre os padrões
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prirem e que não forem, portanto, «socialmente responsáveis» (Jennings, 2001: iv).
Perante o constante desrespeito pelos direitos laborais por parte das ETNs, o desafio da
construção de uma solidariedade assente num «conhecimento-emancipação», baseado
numa trajectória de um estado de ignorância (concebido como colonialismo) para um
estado de saber (concebido como solidariedade) (Santos, 1995a: 25; 2000: 74), consti-
tui, mais do que nunca, uma tarefa de inclusão obrigatória na agenda do internacio-
nalismo operário contemporâneo. 

4. A RELAÇÃO ENTRE O VELHO E NOVO: CONTINUIDADES E RUPTURAS

Até aqui seleccionámos alguns dos obstáculos, formas organizacionais, teorias e deba-
tes contemporâneos associados ao internacionalismo operário, sem termos procedido à
identificação dos principais matizes que distinguem o «novo internacionalismo operá-
rio» das velhas formas de internacionalismo proletário. Tratando-se de tópicos de dis-
cussão actual, serão eles sinónimo de um novo internacionalismo operário? O que dis-
tingue o velho do novo internacionalismo? Que elementos de continuidade e de ruptura
existem entre ambos? É sobre estas interrogações que seguidamente nos centramos.

Em nosso entender é crucial adoptar uma postura de equilíbrio entre o velho e o
novo internacionalismo operário, quer porque muitas das promessas do internaciona-
lismo proletário tradicional – como a solidariedade operária internacional, por exem-
plo – continuam por cumprir (pelo menos na totalidade), quer porque as ambições de
que o novo internacionalismo operário pretende ser portador estão também elas sujei-
tas a obstáculos, quer ainda porque a distinção entre o velho e o novo internaciona-
lismo não é incontroversa. Torna-se, por isso, necessário problematizar a relação entre
o velho e o novo internacionalismo operário. Se é certo que à medida que a estrutura-
ção e organização dos velhos paradigmas do trabalho se dissolve novas formas se vão
desenvolvendo (Munck, 1999: 14), também é verdade que as «velhas questões» não são
irrelevantes e os «velhos actores» não são incapazes de mudar (Adkin, 1999: 216). A
proposta de uma síntese entre continuidade e transformação, de um «olhar para o
velho internacionalismo operário sob novas formas» (Waterman, 1999: 248, 254) e da
construção de novos projectos de solidariedade global onde a «restituição» – aceitação
dos erros do passado/uma «solidariedade com o passado» – seja apreendida como uma
das componentes do projecto de solidariedade global futuro (Waterman, 1998a: 231)
são, pois, três ideias convergentes que devem ser levadas em consideração na forma de
perspectivar a relação entre o velho e o novo internacionalismo operário. 

4.1. O velho internacionalismo operário: entre passados perdidos e reencontrados 

Em nosso entender, uma das facetas em que o internacionalismo operário perdeu o seu
passado, isto é, em que não foi capaz de fazer vingar as suas velhas aspirações, reside
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precisamente nos seus pressupostos teóricos. Segundo Hyman (1999b: 95), o velho
internacionalismo operário assentou em pelo menos três pressupostos: em primeiro
lugar, na ideia de que o proletariado seria o grande protagonista de uma emancipação
humana destinada a libertar a classe operária da perda de humanidade a que fora votado
no contexto da sociedade burguesa; em segundo lugar, na crença de que o avanço do
capitalismo seria sinónimo de homogeneização do proletariado; em terceiro lugar, na
ideia que de que essa homogeneização permitiria criar uma comunidade de interesses
organizada como «classe» por agentes de luta colectiva – os sindicatos – e rejeitando
todo o tipo de nacionalismos e rivalidades entre Estados-nação. Originariamente, o
movimento operário era concebido como internacional em estrutura e como interna-
cionalista em objectivo (Waterman, 1998a: 17; Hobsbawm, 1988: 10). Porém, não só o
proletariado se revelou incapaz de libertar a classe operária da opressão capitalista,
como a sua homogeneização não se concretizou, não obstante a confirmação do sindi-
calismo como principal força organizacional da classe operária. Por outro lado, a vin-
culação do internacionalismo sindical tradicional do século XIX aos espaços nacionais
(Waterman, 1998a: 20, 26, 51) rejeitou igualmente a ambição internacionalista contida
no terceiro pressuposto. Como referimos anteriormente, para além de constituir nos
nossos dias um obstáculo ao internacionalismo operário, esta ligação aos espaços nacio-
nais é uma das principais heranças do velho internacionalismo que o século XX confir-
mou e a actualidade continua a não desmentir. Nesse sentido, constitui igualmente um
reencontro pouco feliz com o passado do internacionalismo operário.

O desaparecimento das primeiras formas organizacionais de internacionalismo
operário – as Internacionais Operárias – remete-nos igualmente para um passado per-
dido do internacionalismo operário. Se a Primeira Internacional (1864) foi atravessada
por enormes divergências internas entre marxistas, proudhonistas e bakuninistas (Hol-
thoon e Linden, 1988: vii), na Segunda Internacional (1889) imperou o fervor colec-
tivo e na Terceira Internacional (1919) o dogma partidário (Nash, 1998a: 1)14. As con-
federações sindicais mundiais que se lhe seguiram na segunda metade do século XX,
FSM, CISL e CMT, apesar de portadoras de distintas orientações e concepções, viriam,
porém, a apresentar características comuns: distanciamento entre lideranças e bases
sindicais; persistência das influências decorrentes do contexto de Guerra Fria; tendên-
cia para a reprodução da estrutura e comportamento do Estado-nação e das agências
interestatais; demasiado dependência dos princípios de um sindicalismo sediado no
«Norte»; inspiração nas estratégias e ideologias europeias e norte-americanas vindas
do século XIX e da primeira metade do século XX – social-democracia, comunismo,
sindicalismo de negócios e cristianismo social; redução da complexa realidade da popu-
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(1990), Piqueras (1995), Stevis (1998), Linden (2000: 521-540), entre outros. 



lação trabalhadora mundial ao modelo do trabalhador sindicalizado e masculino; etc.
(Waterman, 1998a: 112-113; 2002: 34-40). Ainda que estas organizações sindicais mun-
diais tenham contribuído para moldar a contemporaneidade do internacionalismo ope-
rário, o tipo de práticas que perfilham reconduz-nos a um conjunto de erros do pas-
sado que importa não reproduzir. Não raras vezes, porém, o movimento operário inter-
nacional prefere as tácticas e diplomacias de gabinete em vez de usar o poder da classe
trabalhadora, prefere a negociação com círculos sindicais restritos e financeiramente
apetrechados em detrimento do debate amplo com o grosso do movimento sindical,
prefere realizar «em off» as discussões sobre questões importantes em vez de as alar-
gar aos distintos níveis da estrutura sindical (COSATU, 2001: 2, 3). 

Mas se o reencontro com alguns passados operários démodées pode ser indesejável
e pouco auspicioso, não se pode excluir também a possibilidade de ser regenerador
como o mostram os SPIs (hoje designados, como referimos atrás, de FSGs). Muitos dos
SPIs, como os do sector gráfico, mineiro e de transportes, viram a luz do dia no século
XIX e permanecem em acção nos nossos dias, desempenhando acções de solidariedade
laboral com sindicatos e federações sindicais de âmbito local, nacional e internacional
ou negociando acordos com as ETNs destinados a respeitar os direitos laborais nas
ETNs, etc. O crescimento organizacional dos SPIs nas últimas três décadas (Stevis,
1998: 62-63, 73) pode, nesse sentido, ser visto como um reencontro feliz como o pas-
sado do internacionalismo operário. 

4.2. Os novos caminhos do novo internacionalismo operário

Pelo que ficou dito acima, a emergência de um novo internacionalismo operário parece
estar associada quer aos sinais de crise em redor do velho internacionalismo operário
– embora a ideia de crise constitua um desafio à sua superação e o pretexto para a edi-
ficação de um novo modelo –, quer à emergência de novas condições: acrescidos limi-
tes de autonomia, autoridade e legitimidade do Estado; aumento das transformações
no espaço global (e das contradições dentro deste) em detrimento do espaço nacional;
crescente preocupação com os valores da diversidade, paz e ecologia; insistência na
inter-relação entre utopias globais (no sentido de comunidades humanas globais ima-
ginadas) e necessidade de civilizar a ordem capitalista global que ameaça a espécie
humana (Waterman, 1998a: 2). Guiado pela necessidade de transitar da «internacional
da imaginação à imaginação de uma nova internacional» (1998a: 42, 260), Waterman
(1998a: 219-220; 1999: 260-261; 2000b: 8-9) propõe-nos um «novo sindicalismo
social» onde as articulações entre as temáticas de interesse laboral/sindical e as temá-
ticas de outros grupos sociais se combinam e, portanto, onde se defende uma interli-
gação entre distintos actores da emancipação social. Neste registo incluem-se: acções
de luta em torno da força de trabalho assalariada, não para exigir apenas melhores salá-
rios mas um maior controlo sobre o processo produtivo, os investimentos, as novas
tecnologias, as relocalizações da produção, a subcontratação e as políticas de educação
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e formação; acções de luta contra relações e métodos de trabalho hierárquicos, autori-
tários e tecnocráticos e em favor de práticas social e ambientalmente úteis, da redução
do horário de trabalho ou da partilha do trabalho doméstico; lutas pela contínua trans-
formação de todas as estruturas e relações sociais; a promoção de distintas articulações
e formas de diálogo com outros movimentos e comunidades não sindicalizados (movi-
mentos de igrejas, mulheres, ecológicos, direitos humanos, paz); a promoção da demo-
cracia de base e o encorajamento de relações horizontais directas tanto entre traba-
lhadores como entre trabalhadores e outras forças sociais democráticas/populares; etc. 

Este tipo de proposta converge com outras, como por exemplo a que Gay Seidman
(1994) identificara no seu estudo comparado entre o Brasil e a África do Sul a propó-
sito da relação directa entre a industrialização tardia naqueles países e as formas espe-
cíficas de mobilização operária neles ocorridas. Para Seidman (1994: 11), os padrões
específicos de industrialização moldaram as estratégias laborais, conferindo-lhes um
sentido mais amplo e uma mais diversificada mobilização de classe. Num registo pró-
ximo deste, Adler e Webster (1999) analisam também os contributos do «sindicalismo
de movimento social» – realidade que ocorre quando as características organizacionais
dos sindicatos se fundem com a capacidade de mobilização dos movimentos sociais
(Adler e Webster, 1999: 143) – para as teorias e as práticas associadas ao processo de
transição e consolidação democrática na África do Sul. Por outro lado, tendo por refe-
rência o sindicalismo português, Boaventura de Sousa Santos entende que a defesa de
uma «cidadania fora do espaço da produção convoca o movimento sindical a articular-
-se com outros movimentos sociais progressistas, movimentos de consumidores, eco-
lógicos, anti-racistas, feministas, etc.», obrigando-o a deslocar muitas das suas energias
contestatárias para a «articulação com estes outros movimentos» (1995b: 135). Este
apelo a uma «cultura democrática de cidadania activa para além da fábrica» (Santos,
1995b: 139) encontra também eco nas estratégias que vêm sendo seguidas pela CUT do
Brasil. Para esta central sindical, a edificação de «um sindicato orgânico mas também
cidadão, que represente os trabalhadores e seja movimento social, que dê conta dos
desafios do capitalismo como modo de produção e processo civilizatório», permitindo
assim uma «integração da consciência operária com a consciência da cidadania» (Nas-
cimento, 1998: 83), está na ordem do dia. 

Embora todas estas análises chamem a atenção para a necessidade de expandir a
acção sindical para outros campos e actividades situados fora da esfera estritamente
sindical (Offe, 1999: 63), o que está agora em causa é uma generalização escalar dessa
ideia. Trata-se de ir ao encontro de um sindicalismo de movimento social de âmbito
global, já anteriormente proposto por Kim Moody (1997a; 1997b), ao falar em «sindi-
calismo de movimento social internacional» e de orientação emancipatória15. Como
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referem Lambert e Chan (1999: 99-101), ao debruçarem-se sobre as respostas pragmá-
ticas dos sindicatos australianos, asiáticos e africanos à globalização da economia, está
em construção um «sindicalismo de movimento social global», cujas principais carac-
terísticas são: o estabelecimento de laços regionais entre organizações sindicais de paí-
ses onde os direitos laborais democráticos são negados; o internacionalismo militante
orientado para a realização de boicotes e acções de pressão visando contrariar a exces-
siva dependência comercial induzida pela integração dos processos económicos; um
sindicalismo genuinamente global capaz de promover uma verdadeira interiorização
de uma cultura internacionalista, isto é, uma cultura por meio da qual os líderes e os
membros de organizações sindicais sejam capazes de demonstrar para com as lutas das
classes trabalhadoras de outros países a mesma sensibilidade que manifestam face às
lutas operárias nos seus próprios países; e uma nova política para a classe operária, isto
é, uma política capaz de desafiar o modelo de globalização neoliberal que muitos sin-
dicatos adoptaram, quer pela renovação do sentido atribuído aos interesses de classe no
processo de globalização quer pelo compromisso com políticas de resistência a uma
lógica de lean production global. 

A emergência deste sindicalismo de movimento social, que grosso modo traduz a
opção por valores democráticos em detrimento de valores autoritários (Lambert e
Chan, 1999: 102; Lambert, 1999: 213), conduz-nos também a um conjunto de estraté-
gias de organização laboral transnacional já em acção em vários países onde o trabalho
é frequentemente realizado em maquiladoras16. Tais estratégias, de recorte transclas-
sista e transfronteiriço, envolvem: a constituição de redes de activistas e de organiza-
ções baseadas na comunidade, orientadas para o estabelecimento de formas de demo-
cracia participativa; a organização de campanhas e alianças transnacionais (envolvendo
organizações religiosas, ambientais, sindicais, de mulheres, de consumidores, de direi-
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qualitativamente a sociedade – foi objecto de um debate internacional no final dos anos 1980,
princípio dos anos 90, promovido por Eddie Webster, Rob Lambert, Peter Waterman e pelo
próprio Scipes, sobre os novos tipos de sindicalismo que emergiam no Brasil, nas Filipinas, na
África do Sul e na Coreia do Sul.
16 Empresas americanas que se implantaram no México a partir de 1965, produzindo essencial-
mente produtos manufacturados para exportação com o intuito de beneficiar de isenções fiscais.
Durante muito tempo caracterizadas pela ausência de qualquer presença sindical, as maquilado-
ras empregam normalmente assalariados jovens, pouco qualificados, sendo que a maior parte
dos trabalhadores são mulheres sobre as quais se exerce uma grande discriminação. As maquila-
doras – que em 1997 eram já 3.508, empregando 900.000 trabalhadores (Klein, 2002: 229) –
estão muito associadas ao fenómeno das sweatshops, isto é, das pequena fábricas que funcionam
muitas vezes em regime de subcontratação, e onde a exploração salarial, a ausência de condi-
ções de higiene e segurança, a evasão fiscal, entre outros atropelos à condição do trabalhador,
são a nota dominante. Sobre estes dois fenómenos, cf., entre outros, Armbruster (1998: 23),
Bonacich (1998: 12-13), Williams (1999), Jakobsen (2000: 216), Treillet e Vega (2000), Bis-
sel (2000: 26-27), Mazur (2000: 88-89) ou Anner (2000). 



tos humanos) pela inclusão de códigos de conduta nas ETNs; a actuação conjunta entre
sindicatos de países desenvolvidos e sindicatos de países subdesenvolvidos (nos quais
são menores as garantias e direitos sindicais); petições por direitos humanos; etc.
(Armbruster, 1995; 1998; 1999; Frundt, 1996; Williams, 1999). 

Perante a inevitável constatação de que os mundos dos trabalhadores são cada vez
mais invadidos/interligados/interdependentes (Waterman, 1998a: 239) e o reconheci-
mento de líderes sindicais de que os sindicatos se devem transformar «numa fonte res-
peitada de novas ideias e não os guardiões esquecidos de um passado glorioso»
(Thorpe, 1999: 225), Waterman (1998a: 72-73; 2000b: 10-11) propõe-nos uma siste-
matização do novo internacionalismo operário em treze proposições. De entre estas
vale a pena destacar as seguintes: a dinamização de formas de interacção face a face,
envolvendo a classe trabalhadora ao nível das suas bases e estruturas comunitárias; a
substituição de modelos rígidos, centralizados, burocráticos por modelos de informa-
ção descentralizados, horizontais e flexíveis; o privilegiar de actividades políticas e do
trabalho criativo em detrimento das declarações verbais; a prática de uma «solidarie-
dade internacional em casa», combatendo as causas e os efeitos locais da exploração e
repressão internacionais; a generalização de uma solidariedade ética, através do com-
bate local às múltiplas formas de discriminação dos trabalhadores; o diálogo com inte-
lectuais, comunidades científicas e especialistas e com outros «interesses» que não
exclusivamente os sindicais; a «abertura do mapa» do internacionalismo aos movi-
mentos sindicais das mais distintas partes do Globo.

Na linha destas propostas inovadoras, não podemos aqui deixar de nos referir à
Internet como um dos «recursos» mais recentes ao dispor do novo internacionalismo
operário. Segundo Eric Lee (1997), a Internet transporta-nos pelos caminhos de uma
rede de trabalho global (global labournet) mediada por computador na direcção de
uma «Nova Internacional Operária». Embora no Manifesto do Partido Comunista
(1848) Marx e Engels já apelassem a uma maximização dos meios de comunicação
resultantes da industrialização do século XIX, trata-se agora de potencializar a comu-
nicação através da world wide web. Para Lee, não obstante persistirem obstáculos a
uma utilização verdadeiramente global da comunicação por computador por parte do
movimento operário internacional, a Internet ajuda a resolver problemas que o movi-
mento operário enfrentou durante décadas (Lee, 1997: 2). A Internet permite o acesso
fácil e não dispendioso a novos trabalhos portadores de uma visão democrática e socia-
lista do mundo, bem como à reimpressão de trabalhos que de outra forma ficariam
perdidos em arquivo. A digitalização de milhares de livros, revistas e panfletos publi-
cados pelos movimentos operários e sociais democráticos ao longo do último século
constitui um dos seus mais valiosos contributos (Lee, 1999: 238-239), embora a fun-
cionalidade dos sites resida também na capacidade de transposição permanente e
actualizada para o ciberespaço de denúncias das violações de direitos humanos e sin-
dicais, bem como da disponibilização de todo o tipo de informações de interesse para o
movimento operário internacional (Lee, 2000: 26; Cohen e Early, 2000: 174). 
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No tempo presente, ganha, assim, força acrescida a ideia de que uma «nova ordem
mundial» dá lugar a um «novo internacionalismo», que transcende as fronteiras espa-
ciais (locais e nacionais), institucionais e de classe (Lee, 1997: 186; 1999: 243; Water-
man, 1998a: 250). Como sugere Catalano (1999: 38), inspirada em Habermas (1989),
as três dimensões da acção comunicativa parecem aplicar-se ao relacionamento entre
dirigentes sindicais, trabalhadores de base e toda a sociedade. «As pretensões de recti-
dão, veracidade e coerência requerem que as razões teóricas e práticas sob as quais
incide a acção moral estejam perfeitamente articuladas» (Catalano, 1999: 38). A busca
de um consenso discursivo em redor do novo internacionalismo operário resultaria,
assim, de um confronto de pontos de vista e opiniões, leituras favoráveis e desfavorá-
veis, argumentos moderados e radicais, optimismos e pessimismos, de molde a contri-
buir para operacionalizar o projecto emancipatório perseguido pelo internacionalismo
operário. É precisamente sobre as diferentes propostas de analisar o internacionalismo
operário que nos debruçamos seguidamente, sintetizando os artigos deste livro e mos-
trando como contribuem para um novo internacionalismo operário em acção. 

5. VISÕES DO SUL SOBRE O NOVO INTERNACIONALISMO OPERÁRIO:
ESTUDOS DE CASO

Os contributos para o novo internacionalismo operário contidos neste livro foram ela-
borados por autores de países da semiperiferia do sistema capitalista mundial: África do
Sul, Brasil, Colômbia, Índia e Portugal. Estamos assim, politicamente falando, perante
internacionalismos do «Sul». A instabilidade política, económica e social que caracte-
rizou e caracteriza estes países é, aliás, um elemento comum aos vários artigos, pois a
maioria dos estudos de caso concebe as iniciativas contra-hegemónicas de acção ope-
rária internacional tendo por referência o relato de contextos de adversidade impostos
ao movimento operário dentro das fronteiras dos países. Por outro lado, é notório que
praticamente a totalidade dos textos se centra nas iniciativas conduzidas pelos sindica-
tos, sendo estes vistos ainda, como assinalámos acima, como os protagonistas que
maior expressão conferem ao novo internacionalismo operário. Outro elemento de
aproximação entre os vários textos deste livro prende-se com a sua «vocação» empírica.
É certo que encontramos uma preocupação em combinar a reflexão analítica com a
descrição empírica, mas a teorização tout court sobre o novo internacionalismo ope-
rário não é, compreensivelmente, a nota dominante. Por fim, é possível observar nos
vários artigos uma apetência para o tratamento do tema seguindo diferentes escalas de
análise. Isto é, o entendimento que os autores têm sobre o novo internacionalismo
operário não se compadece com formas de articulação operária exclusivamente de
âmbito transnacional. Ora, tendo presente que as respostas emancipatórias emergem a
diferentes níveis, isso significa que são diferentes os caminhos e as potencialidades a
considerar.
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Os vários capítulos deste livro estão agrupados em duas grandes áreas temáticas:
Transnacionalização da Solidariedade Operária e Lutas Sectoriais sob o Impacto da
Globalização. Na primeira área temática, estão incluídas quatro contribuições que dão
conta de um conjunto de experiências e desafios transnacionais colocados ao novo
internacionalismo operário. A constituição de uma rede sindical transnacional de sin-
dicatos do Sul, o trajecto sócio-histórico de inserção internacional do sindicalismo bra-
sileiro, a participação sindical regional no quadro do MERCOSUL e ainda no âmbito
das multinacionais são os temas abordados nesses quatro artigos. Na segunda área
temática, estão inseridas outras tantas contribuições, colocando-se desta feita a ênfase
num conjunto de lutas operárias sectoriais que têm lugar sob o impacto da globaliza-
ção. As lutas do sindicalismo metalúrgico brasileiro, dos trabalhadores bananeiros
colombianos de Urabá, dos pescadores indianos de Kerala e ainda do sindicato do cal-
çado português de São João da Madeira são os principais estudos de caso enquadrados
nesta área temática. Este volume termina com um texto de Comentário Geral da auto-
ria de Peter Waterman, que procede a uma avaliação crítica dos vários artigos e fornece
um conjunto de reflexões adicionais sobre o tema deste volume. Mas vejamos um
pouco mais em detalhe cada um dos oito capítulos que compõem aquelas duas áreas
temáticas. 

No capítulo inicial, Rob Lambert e Eddie Webster descrevem uma experiência ino-
vadora de internacionalismo operário: a Southern Initiative on Globalisation and
Trade Union Rights (SIGTUR), isto é, Iniciativa do Sul sobre a Globalização e Direitos
Sindicais. Trata-se de um rede de sindicatos democráticos do «Sul» (considerado o
«Sul» politicamente e não geograficamente) que envolve vários países – Austrália,
África do Sul, Índia, Paquistão, Sri Lanka, Indonésia, Malásia, Coreia, Brasil – e que se
destina a lutar pela emancipação social e pela transformação da sociedade. Essa rede
exemplifica, na prática, o que os autores entendem por novo internacionalismo operá-
rio – «a capacidade de reafirmar a emancipação social contra a individual e o ser social
em oposição ao ser económico instrumentalizador». Lambert e Webster consideram
que a rede SIGTUR permite a edificação de novas oportunidades e resistências para o
movimento operário, apesar das condições adversas impostas pela globalização neoli-
beral e da «crise de visão de futuro» do movimento operário. Em seu entender, na era
da globalização a emancipação social deve dirigir-se tanto aos homens e mulheres
incluídos em relações de trabalho quanto aos cidadãos completamente excluídos da
possibilidade de auferirem qualquer trabalho pago. Baseada nas novas tecnologias do
ciberespaço e combinando a organização sindical tradicional com comunicação em
rede própria da «era da informação», a SIGTUR mostra também como «o novo inter-
nacionalismo operário é uma organização de rede que possui uma orientação para a
mobilização». Na segunda metade do artigo, Lambert e Webster caracterizam o perfil
socioeconómico dos participantes no 5º Encontro Regional da SIGTUR (África do Sul,
Outubro de 1999) e descrevem em pormenor três campanhas de actuação global –
«Primeiro de Maio Comum», «Contra a Posição Anti-Sindical da Empresa Rio Tinto»,
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«Construir um Sindicalismo Global» – que desde então mobilizaram os delegados da
SIGTUR. Por fim, os autores deixam-nos alguns desafios que a SIGTUR enfrenta pre-
sentemente. 

O capítulo da autoria de Francisco de Oliveira começa por analisar historicamente
o posicionamento do sindicalismo brasileiro (em particular da CUT) no trajecto entre
a «guerra de movimentos» (período de contestação à ditadura) e a «guerra de posições»
(que se seguiu à criação da Constituição em 1988 e que, portanto, remete para um pro-
cesso de consolidação do sindicalismo). A experiência contra-hegemónica das câmaras
sectoriais (organismos de negociação tripartida compostos por representantes sindi-
cais, empresariais e do governos) surgida no início dos anos 1990 é relatada pelo autor,
com destaque para o exemplo mais bem sucedido ocorrido no sector automobilístico.
A partir daqui, e não obstante o desmantelamento das câmaras sectoriais por parte do
governo de Fernando Henrique Cardoso e a confirmação de um cenário de «desliza-
mento totalitário-neoliberal», Oliveira interroga-se se não se poderá «cantar de novo a
Internacional à São Bernardo» (uma das principais regiões onde emergiu o sindica-
lismo combativo e onde a experiência das câmaras sectoriais foi bem sucedida). É aqui
que o autor empreende uma reflexão sobre a inserção do movimento sindical brasileiro
no internacionalismo operário, ao identificar as principais fases dessa inserção – a fase
da influência anarco-sindicalista do início do século XX, protagonizada por «imigran-
tes espanhóis, galegos, italianos e alguns poucos portugueses», correspondente a um
«internacionalismo de militantes estrangeiros imigrantes internalizados, menos que
de organizações internacionais»; a fase do internacionalismo partidário conduzido pelo
partido comunista a partir dos anos vinte do século passado e que rivalizou com o
populismo e a «nacionalização do operariado» da ditadura de Getúlio Vargas; a fase do
internacionalismo operário que despontou, ainda durante a ditadura militar (de 1964
a 1984), sobretudo em redor das grandes empresas de automóveis que se instalavam no
Brasil. Na actualidade, Oliveira considera que a actuação operária no âmbito das ETNs
e as manifestações antiglobalização são possíveis caminhos a seguir pelo internaciona-
lismo operário, ainda que a partir deles nem sempre seja possível vislumbrar a cele-
bração de «protocolos concretos de lutas e pactos para melhorar as relações de traba-
lho no Brasil». 

Leonardo Mello e Silva, no terceiro capítulo, propõe-se discutir o novo internacio-
nalismo operário à luz da participação do sindicalismo no MERCOSUL. Consciente das
dificuldades que, regra geral, rodeiam os processos de integração regional no que diz
respeito às questões sociais, Silva descreve a trajectória de participação política recente
das centrais sindicais no Cone Sul, embora conceda um tratamento preferencial à CUT
do Brasil, tendo em conta o papel de «consolidação democrática da sociedade» por esta
desempenhado no contexto brasileiro. A constituição, antes mesmo da existência do
MERCOSUL, da Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul (CCSCS), os Sub-
grupos de Trabalho temáticos, o Fórum Consultivo Económico e Social, a Declaração
Sóciolaboral do MERCOSUL são, entre outros, alguns dos exemplos por meio dos quais
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se atesta a participação do sindicalismo à escala do MERCOSUL. Na era da globaliza-
ção, Silva entende que faz sentido um apelo à unidade operária no MERCOSUL (como
se pode ler no título do seu artigo), sustentando, inclusive, que um reforço dos con-
tactos entre blocos regionais do Norte e do Sul pode funcionar como oportunidade para
um novo relacionamento entre os movimentos sindicais de ambos os espaços, nomea-
damente no que diz respeito ao alargamento da agenda sindical aos propósitos de
outros movimentos sociais: «as centrais do Cone Sul podem beneficiar (...) de um con-
tratualismo baseado num ‘colectivismo possessivo’ e, assim contribuir para transfor-
mar o próprio carácter do sindicalismo nos seus países». 

No quarto capítulo, Hermes Augusto Costa centra-se no caso dos Conselhos de
Empresa Europeus (CEEs) – cuja constituição resultou da aplicação de uma directiva
da União Europeia –, começando por situá-los teoricamente no quadro plural de
opções emancipatórias que se colocam aos sindicatos europeus. O autor entende que,
apesar de serem produto de uma lei comunitária, os CEEs sugerem a «criação de con-
dições de luta a partir de baixo», razão por que passa em revista as principais virtudes
emancipatórias dos CEEs, que ajudam a edificar um sistema europeu de relações labo-
rais. Na segunda parte do capítulo, e depois de dar igualmente conta dos pontos mais
criticáveis da directiva que fazem apelo à sua revisão, Costa concentra-se na «aprendi-
zagem portuguesa» relativa à implementação dos CEEs. Por um lado, recupera o posi-
cionamento das principais centrais sindicais portuguesas sobre o tema. Por outro lado,
analisa em pormenor cinco obstáculos à constituição/funcionamento dos CEEs: a esco-
lha dos representantes para os CEEs; a lógica competitiva de actuação sindical; a fraca
cultura de participação ao nível da empresa; a atribuição de um sentido utilitarista aos
CEEs; o atraso na transposição da directiva para o direito interno português. Argu-
mentando que a «capacidade para identificar obstáculos à constituição e ao funciona-
mento dos CEEs é a primeira condição para os solucionar», pois cada obstáculo «trans-
porta consigo germens de resistência conducentes à sua superação», Costa identifica
algumas das conquistas/formas de emancipação social alcançadas pelos trabalhadores
portugueses nesta experiência. 

Roberto Véras, no quinto capítulo, centra-se num tema que fora também aflorado
por Francisco Oliveira na parte final do seu artigo: a luta emancipatória conjunta dos
sindicatos metalúrgicos das duas principais centrais sindicais brasileiras por um con-
trato colectivo nacional neste sector. Depois de proceder a um enquadramento inicial
sobre a indústria automobilística no Brasil e a forma como se instalou no país (sobre-
tudo no Estado de São Paulo e na região do ABC, Santo André, São Bernardo e São Cae-
tano) a partir dos anos 1950, Véras passa a descrever-nos o novo cenário para a acção
sindical emergido a partir do final dos anos 1970 (conhecido como «novo sindica-
lismo») que esteve na base da contestação à estrutura sindical oficial e do qual resul-
tou o nascimento da maior central sindical do país, a CUT. Mas é o fenómeno da greve,
enquanto modalidade colocada ao dispor do movimento operário e reforçando a sua
vocação de mobilização, que ocupa no texto um lugar central. O objectivo do «festival
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de greves» passa pela criação de um contrato colectivo nacional para o sector meta-
lúrgico que evite a criação de diferenças salariais e de condições de trabalho entre Esta-
dos e a perda de emprego nas regiões de concentração tradicional da indústria auto-
mobilística. Mas se a luta pelo referido contrato colectivo nacional consiste numa «ati-
tude de resistência» de carácter essencialmente nacional, que permitiu oportunidades
inéditas de articulação sindical e estimulou a que outros sectores se mobilizassem de
forma semelhante, Véras não deixa igualmente de referir que esse contrato, mesmo
sem ter sido ainda celebrado, possibilitou «interacções internacionais». Refere, como
exemplos, o apoio da Federação Internacional dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e a celebração do Contrato Colectivo do MERCOSUL – o primeiro exemplo de
uma «iniciativa internacional visando a constituição de organismos mundiais de repre-
sentação dos trabalhadores e a realização de acordos mundiais por empresas, em par-
ticular no sector automobilístico». 

No capítulo seguinte, Mauricio Romero, ao reportar-se à realidade colombiana,
transporta-nos a um contexto ímpar de violação dos direitos humanos e sindicais, ou
não liderasse a Colômbia as estatísticas mundiais relativas ao número de sindicalistas
assassinados. Baseado numa das mais importantes mobilizações por direitos sociais da
últimas três décadas – a mobilização dos trabalhadores bananeiros da região de Urabá
(próxima da fronteira com o Panamá) –, a experiência emancipatória conduzida pelo
sindicato dos trabalhadores da indústria agropecuária (Sintrainagro) leva o autor a
problematizar o modo como essa experiência ímpar parece estar a elevar os trabalha-
dores do sector bananeiro da condição «de súbditos a cidadãos». Romero descreve a
forma com os trabalhadores bananeiros de Urabá, habituados a cumprirem o papel de
vítimas, puderam alcançar, a troco da «lealdade a uma ordem político-económica»
(ordem regional implantada por um aparelho militar contra-rebelde não estatal), pro-
tecção, segurança e participação política. A rivalidade entre projectos insurreccionais
políticos e militares de grande peso na região fez com que estes disputassem o apoio
dos trabalhadores, ainda que o projecto político tenha levado a melhor. Ao procurarem
melhorar as suas condições de vida, convertendo-se em cidadãos, os trabalhadores
bananeiros de Urabá contaram também com «uma extraordinária solidariedade inter-
nacional de sindicatos dinamarqueses, finlandeses e espanhóis, bem como com a asses-
soria da União Internacional dos Trabalhadores da Alimentação». Para Romero, o acti-
vismo internacional serviu quer para contrabalançar o relativo isolamento do Sintrai-
nagro à escala nacional, pela construção de aliados e suportes face a eventuais mudan-
ças na dinâmica política nacional, quer para conferir a esse mesmo sindicato «autono-
mia e independência face aos poderes locais dominantes». 

O estudo realizado por Gabriele Dietrich e Nalini Nayak oferece-nos, no sétimo
capítulo, uma visão sobre as possibilidades de globalização contra-hegemónica levadas
a cabo pelo movimento dos pescadores da Índia (nascido em Kerala, no Sul do país),
que vem procurando fortalecer as suas interacções globais. As autoras procedem a uma
análise sócio-histórica do modo como o movimento dos pescadores emergiu nas últi-
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mas três décadas, em resultado de processos de crescimento tecnologicamente orien-
tados que levaram a uma aceleração da industrialização no sector e vieram pôr em
causa a sobrevivência da pesca artesanal. Ao abordarem a forma como o movimento de
pescadores vem procurando contrariar essa tendência, conferem uma grande impor-
tância aos factores «classe», «género», «religião» e «casta» para a compreensão das
experiências organizacionais que interferem com esse movimento. Embora os traba-
lhadores das pesca se tenham organizado «primeiramente enquanto classe ou subsec-
tor dentro do vasto sector informal do trabalho na Índia (que compreende 92% da
classe trabalhadora da Índia)», as mulheres ocuparam nele um lugar central, quer no
que diz respeito à sustentabilidade ambiental quer quanto à protecção dos estilos de
vida das comunidades costeiras. Para Dietrich e Nayak, «as mulheres trabalhadoras nas
pescas, as mulheres activistas e seus apoiantes têm estado na linha da frente por um
desenvolvimento alternativo», apesar de a sua luta ser enfraquecida pela afirmação das
identidades religiosas e de casta. As autoras descrevem igualmente os contornos da
internacionalização das lutas dos pescadores e da internacionalização sindical (no seio
da qual emergiram o combate às joint ventures e a luta contra a aquacultura intensiva)
e argumentam em favor das virtualidades emancipatórias de um sindicalismo de movi-
mento social, capaz de encontrar articulações entre diferentes movimentos sociais,
segundo diferentes níveis (local, nacional, internacional). A formação da Aliança Nacio-
nal dos Movimentos Populares que «agregou movimentos ambientalistas, trabalhado-
res do sector informal, camponeses, dalits, mulheres, adivasis» é um dos exemplos
mencionados no texto. 

No oitavo capítulo, Elísio Estanque centra-se no operariado do sector do calçado
português – sector industrial caracterizado pela fragmentação da produção e pela fraca
efectividade dos direitos laborais –, tomando o sindicato do calçado como actor privi-
legiado. Depois de produzir algumas considerações teóricas iniciais sobre a noção de
emancipação social, que considera não ter passado até hoje de «uma promessa, ou de
uma pluralidade de promessas», Estanque procura analisar quer os processos e meca-
nismos de regulação quer as formas de resistência e rebeldia emancipatória que con-
duziram ao enquadramento da classe trabalhadora na região de São João da Madeira
(Norte de Portugal). Com base numa dupla articulação – entre indústria e comunidade
e entre o local e o global –, o autor visa, por um lado, dar conta do modo como histo-
ricamente foram sendo produzidos os mecanismos sociais de enquadramento e domi-
nação sobre o operariado da região e, por outro lado, evidenciar os contornos dos
actuais desafios que continuam a revelar o carácter dialéctico da conjugação entre as
novas tendências de globalização hegemónica e as novas redes de solidariedade eman-
cipatória. Perante a lógica hegemónica que se vem exercendo através daquelas duas
articulações, toma como principal impulsionador o sindicato do calçado, ocupando as
iniciativas deste um lugar central no texto. Apesar de ser um sindicato local, a sua
orientação emancipatória baseia-se, à imagem do dinamismo imprimido pelo líder do
sindicato, não unicamente na construção de plataformas e alianças locais – não se cir-
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cunscrevendo estas à militância sindicalista, mas abrindo-se a outras estruturas asso-
ciativas comunitárias –, mas igualmente em múltiplas parcerias e convénios de âmbito
global, nomeadamente com a Europa e com o Brasil. Para Estanque, ao apoiar-se «nas
vibrações ocultas da comunidade «localizada» para se erguer em sonoridade amplifi-
cada nos centros de contestação ‘cosmopolita’», a voz da estrutura sindical, nomeada-
mente do sindicato do calçado, antecipa-se mesmo à generalidade do mundo sindical
português. 

6. SEIS TESES SOBRE O NOVO INTERNACIONALISMO OPERÁRIO 

Como referimos anteriormente, nesta secção final pretendemos sistematizar alguns
pontos de intertextualidade entre os textos, propondo para o efeito um conjunto de
teses. Trata-se, afinal, de seis linhas de força que nos parecem emergir da leitura glo-
bal dos vários estudos de caso. Nalgumas situações, as teses indicam-nos possíveis
caminhos emancipatórios a seguir pelo novo internacionalismo operário, embora nou-
tras não se coíbam de identificar também os obstáculos que ainda é preciso superar.
Em ambas as situações, porém, o objectivo é o de contribuir para o aprofundamento
das práticas sociais em redor do novo internacionalismo operário. 

Tese 1. A afirmação do novo internacionalismo operário assenta cada vez mais na
ideia de cidadania. Diante dos cenários pouco optimistas que denunciam a perda de
importância do trabalho enquanto fonte de cidadania, o aprofundamento da conver-
gência entre o trabalho organizado e a condição de cidadão tem vindo a transformar-
-se na palavra de ordem do movimento operário contemporâneo. Trata-se de afirmar
que o trabalhador é antes de tudo um cidadão e que os seus direitos de cidadania não
podem ser afectados negativamente pela sua condição de trabalhador. Como salienta
Boaventura de Sousa Santos, estamos diante de um desafio cultural amplo, de raízes
históricas profundas, pois os trabalhadores começaram por ser trabalhadores e só à
custa de muitas lutas sindicais foram conquistando o estatuto democrático da cidada-
nia. Perante a necessidade imperiosa de evitar o alastramento da perda de dignidade do
trabalho e do trabalhador, não pode esquecer-se que «os trabalhadores são cidadãos que
trabalham e os sindicatos só farão justiça às suas preocupações e aspirações se os reco-
nhecerem acima de tudo pelo seu estatuto de cidadãos» (Santos, 1995b: 139). 

O aprofundamento da convergência entre a condição de trabalhador e a condição
de cidadão pressupõe a igualdade de direitos dos trabalhadores nacionais e dos traba-
lhadores imigrantes, a qual é também condição da partilha democrática do trabalho a
nível global (Santos, 1998: 49-51). Sobretudo as organizações operárias dos países do
Norte deverão colocar a questão dos direitos dos imigrantes no centro das suas agen-
das de luta. Ainda que, como acima tivemos oportunidade de salientar, não exista um
mercado de trabalho global capaz de unificar e nivelar direitos laborais numa perspec-
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tiva transnacional ampla, é cada vez mais crucial afirmar a nível global a dignidade do
trabalhador enquanto cidadão. Os capítulos de Francisco de Oliveira, Roberto Véras e
Maurício Romero dão testemunho de lutas sindicais centradas no apelo à cidadania dos
trabalhadores. 

Tese 2. O novo internacionalismo operário constitui uma forma, entre outras, de glo-
balização contra-hegemónica, cujo sucesso parece depender cada vez mais das coli-
gações com outros actores e das articulações com outras lutas emancipatórias nou-
tros campos sociais. Isto é, o internacionalismo operário e sindical contemporâneos
serão tanto mais bem sucedidos politicamente quanto melhor se articularem com
outros internacionalismos (mulheres, direitos humanos, grupos ecológicos, consumi-
dores, pacifistas, etc.) e com outras causas (diferença sexual, multiculturalismo, cida-
dania, ecologia, ambiente, etc.). Como recorda Peter Waterman (1998b: 373), também
o velho internacionalismo operário produziu mais impacto social quando foi menos
proletário, isto é, quando se combinou com os internacionalismos liberal, radical,
democrático, antifascista, pacifista e anti-imperialista. Ora, a legitimação desta(s)
forma(s) de articulação conjunta entre organizações de trabalhadores e organizações
da sociedade civil decorrentes desta tese constitui uma imagem de marca do novo
internacionalismo operário bem presente na maioria dos estudos de caso. 

Elísio Estanque, Mauricio Romero e Roberto Véras, por exemplo, não deixam de
realçar a presença e importância de um «sindicalismo social» nas estratégias de orga-
nização sindical local, regional (dentro do país) e nacional. O primeiro, referindo-se às
articulações do sindicato do calçado com outros movimentos associativos de base local,
nomeadamente no domínio cultural. O segundo, mostrando que o facto de os traba-
lhadores bananeiros de Urabá terem actuado como «sujeitos e agentes portadores de
direitos com capacidade de decisão» foi facilitado por uma «aliança estratégica com
empresários legais e ilegais, com sectores do estado central como as forças armadas e
com políticos regionais ligados ao partido liberal». O terceiro, reportando-se ao «sin-
dicato cidadão», expressão cada vez mais presente no discurso da CUT do Brasil e que
remete para uma concepção de sindicalismo que visa ampliar, de forma articulada com
outras organizações e movimentos sociais, a participação sindical nos espaços institu-
cionais e influenciar «a formulação e execução das políticas públicas». Por outro lado,
um «sindicalismo de movimento social global» é defendido nos estudos de caso relata-
dos quer por Rob Lambert e Eddie Webster quer por Gabriele Dietrich e Nalini Nayak.
Um objectivo central visado pela rede SIGTUR estudada pelos primeiros é, precisa-
mente, o de construir um tipo de sindicalismo global comprometido com a emancipa-
ção social, desafiador do capitalismo da sociedade de rede e onde a articulação entre o
sindicalismo e outros movimentos sociais permitirá criar um centro de poder alterna-
tivo. Por sua vez, também Dietrich e Nayak defendem que um sindicalismo de movi-
mento social local, nacional e internacional é, em si mesmo, emancipatório «porque
força as pessoas a encontrarem novas e democráticas formas de organização como os
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sindicatos, as cooperativas e as organizações de mulheres de nível local, nacional e
internacional». 

Não basta, pois, como se sustentava na tese anterior, apelar à solidariedade para
com aqueles que, incluídos pelo trabalho, correm o risco de exclusão por via da erosão
dos seus direitos laborais. É preciso atentar também naqueles que não chegaram nunca
a ser incluídos através de uma qualquer relação de trabalho e que, por isso, permane-
cem estruturalmente à margem do sistema. Assim sendo, esta tese pressupõe ainda que
o movimento operário faça uma auto-avaliação e se disponha a defender critérios de
actuação transclassistas, assentes numa ideia de unidade na diversidade que, como
refere Francisco Oliveira no seu texto, significa praticar uma política anti-hegemónica
de «unificação pelo lado da precariedade».

Tese 3. O novo internacionalismo operário é, em si mesmo, uma realidade cada vez
mais plural. É mais correcto falar em internacionalismos do que em internaciona-
lismo operário. O simples facto de o novo internacionalismo admitir e/ou estimular
(como se propôs na tese anterior) a coligação e actuação conjunta com outras forças
da sociedade civil constitui, por si só, um sinal da pluralidade que perpassa o seu
registo organizacional. Mas são os próprios estudos de caso deste livro que apontam
também para distintas visões/concepções sobre o novo internacionalismo operário e,
consequentemente, para modalidades organizacionais diversificadas. Se Lambert e
Webster, por exemplo, se reportam a várias campanhas de âmbito global delineadas
pela rede SIGTUR, Hermes Augusto Costa concentra-se nas possíveis estratégias de
cooperação operária entre trabalhadores de diferentes países mas de uma mesma ETN.
Se Leonardo Mello e Silva concede destaque às formas de participação sindical nos fora
criados no âmbito do MERCOSUL, Estanque enuncia várias parcerias internacionais do
sindicato local do calçado. Se Dietrich e Nayak se debruçam sobre a amplitude do movi-
mento de pescadores na Índia, combinada com experiências organizacionais baseadas
na classe, género, religião e casta, Romero refere-se ao potencial emancipatório resul-
tante do apoio de organizações sindicais internacionais às lutas locais dos trabalhado-
res banananeros. 

Tese 4. O novo internacionalismo operário não acontece apenas globalmente. Acon-
tece também regional, nacional e localmente. O movimento operário deve ser capaz
de articular as diferentes escalas em que ocorrem as suas lutas de resistência. Não
havendo um locus de afirmação exclusivo do novo internacionalismo operário, as ini-
ciativas operárias internacionais podem depender, por exemplo, de uma boa troca de
informações entre as organizações sindicais locais e nacionais vítimas de discrimina-
ções e ilegalidades e as federações sindicais internacionais (actuais FSGs). Estas, pela
sua capacidade de actuação internacional, ajudam a denunciar as mais variadas formas
de opressão que emergem a partir do local de trabalho, da empresa ou do país. 

Não se julgue, por isso, que as lutas de maior projecção internacional – como as
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que estão associadas às campanhas de âmbito global delineadas pela rede SIGTUR ou
às interacções globais desencadeadas pelo movimento de pescadores da Índia – são
necessariamente mais importantes para o movimento operário do que a luta dos tra-
balhadores portugueses de uma ETN pela eleição legítima de representantes seus em
instituições transnacionais existentes no âmbito dessa ETN, ou do que o «festival de
greves» dos sindicatos metalúrgicos brasileiros em luta por um contrato colectivo
nacional, ou ainda do que o movimento dos trabalhadores bananeiros de Urabá pelo
acesso à cidadania. O reforço das interacções transnacionais, mais evidente nas lutas
internacionais, torna-as certamente mais conhecidas, o que pode condicionar também
o número de adeptos criados em seu redor. No entanto, os estudos de caso deste livro
que tendem a privilegiar as realidades locais e nacionais não deixam de mostrar a
importância para o novo internacionalismo operário que decorre das coligações entre
essas escalas e as escalas transnacionais, sejam estas de âmbito regional ou global. Em
suma, a ilação que daqui se pode retirar é a de que o novo internacionalismo operário
deve pressupor tanto a divulgação local dos seus «globalismos» (iniciativas de âmbito
dominantemente transnacional), como a divulgação global os seus «localismos» (ini-
ciativas de base local menos conhecidas mas igualmente portadoras de potencial
emancipatório). Como diria Ronaldo Munck (2000b: 100), já não basta «pensar global-
mente, agir localmente». É igualmente necessário «pensar localmente, agir global-
mente».

Tese 5. Entre o velho e o novo internacionalismo operário há rupturas, mas há tam-
bém continuidades. Em nosso entender, esta tese encontra acolhimento especial no
artigo de Lambert e Webster. No que diz respeito às rupturas, estes autores identificam
claramente as características que demarcam o velho internacionalismo operário do
novo internacionalismo operário. No velho internacionalismo operário predominam: a
hierarquia, a centralização, o comando, o controlo, o debate restrito, a lenta tomada de
decisões, a grande burocracia, a formalidade, a orientação para a diplomacia, a exces-
siva focalização nos sindicatos, o predomínio do «Norte». No novo internacionalismo
operário predominam: a rede, a descentralização, a participação, a partilha de poder, o
debate aberto, a rápida tomada de decisões, a escassez de burocracia, a flexibilidade, a
orientação para a mobilização, a focalização nas coligações com novos movimentos
sociais e ONGs, o predomínio do «Sul». 

Acontece, porém, que vários dos estudos de caso se encarregam de confirmar que
algumas das características mais criticáveis do velho internacionalismo operário foram
herdadas pelo novo internacionalismo operário, estando ainda bem vivas no quotidiano
das práticas operárias e sindicais de vários dos países estudados. Como mostram os
exemplos recolhidos dos sectores têxtil, vestuário e calçado, bem como metalúrgico,
identificados nos estudos de Estanque e de Costa, o paternalismo autoritário e o des-
potismo de empresa condicionaram e condicionam o sistema de relações laborais por-
tuguês, limitando, assim, as novas práticas emancipatórias internacionais de trabalha-
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dores e sindicatos nesses sectores. Isso permite explicar também que a excessiva cen-
tralização do movimento operário e o seu fraco rejuvenescimento, a fraca cultura de
participação e o debate restrito ou ainda a excessiva burocracia e a competitividade
entre sindicatos sejam alguns dos sinais da «tradição» que subsistem hoje na realidade
portuguesa. Por outro lado, como já frisámos atrás, praticamente a totalidade dos estu-
dos de caso toma os sindicatos como principais protagonistas a partir dos quais se
devem pensar e praticar as estratégias de emancipação operária contemporâneas,
mesmo que estas pressuponham (como vimos na tese 2) a necessidade de abertura do
leque de opções e soluções por parte do sindicalismo. Por outro lado ainda, o estudo de
Véras põe a nu a centralidade da realidade nacional, mostrando que a herança do velho
internacionalismo operário assente no «internacionalismo nacional» permanece viva
na actualidade. Por fim, a ideia de um novo internacionalismo «predominantemente
do Sul», isto é, orientado para a resolução de problemas como a «grande informalidade
da sua força de trabalho» (que segundo Dietrich e Nayak caracterizam o «Terceiro
Mundo ou Sul Global»), tem ainda um longo caminho a percorrer. Como afirma Oli-
veira, «a abissal desigualdade entre trabalhadores dos países desenvolvidos e trabalha-
dores do Quarto Mundo» limita seriamente a construção de um patamar universal para
a acção de uma suposta classe trabalhadora universal. Esta constatação herdada do pas-
sado torna, assim, mais urgente a necessidade de aplicar na prática a solidariedade ope-
rária internacional.

Tese 6. O novo internacionalismo operário é uma realidade em construção e as suas
manifestações são ainda embrionárias. O carácter fragmentário do «novo» remete
para dimensões que ainda não se impuseram. Como referem Lambert e Webster, «o
novo internacionalismo operário, ainda embrionário, reflecte o entusiasmo dos movi-
mentos operários na reinvenção de si mesmos». Nas considerações sobre o futuro do
internacionalismo operário não podem, pois, ser desconsiderados os entraves passíveis
de lhe retirar eficácia. As fragilidades ainda encontradas em redor de uma utilização
generalizada da Internet (Lee, 1999: 230-234; Waterman, 2000b: 17; Munk, 2000a: 390-
-391), as dificuldades em deslocar a acção operária internacional do compromisso com
a diplomacia para o compromisso com as campanhas globais e a orientação para a
mobilização (COSATU, 2001: 8) ou as reservas ainda colocadas por muitos sindicalistas
quanto à eficácia das coligações com as ONGs (Anner, 2000: 253-254; Compa, 2001: 6)
são apenas alguns dos exemplos. 

Aliás, os vários artigos deste livro não deixam igualmente de aludir aos caminhos
espinhosos que o novo internacionalismo operário tem ainda que desbravar. Oliveira,
por exemplo, vê as actuais formas de internacionalismo operário mais como «exercí-
cios de cidadania e de sobrevivência» do que propriamente como resultado de interes-
ses laborais comuns entre trabalhadores. Perante o alastramento mundial do fenó-
meno da informalização dos mercados de trabalho, Dietrich e Nayak, por outro lado,
consideram crucial conceder uma voz unificada ao sector informal mundial. Defen-



dem, para tal, a valorização do contributo da classe trabalhadora nesse sector, bem
como o reforço de uma perspectiva feminista como forma de resistir às adversidades
decorrentes de uma divisão sexual do trabalho onde os homens ocupam ainda posições
de dominação. Por outro lado, Costa reporta-se a vários factores que limitam o funcio-
namento dos CEEs, ao passo que Lambert e Webster estão atentos aos principais
impactos da globalização neoliberal sobre as organizações e trabalhadores representa-
dos na rede SIGTUR. 

Apesar de remeter para um leque de características adversas para o futuro do
internacionalismo operário, como que a sugerir a assunção colectiva de um pessi-
mismo realista por parte dos autores deste livro, esta tese encerra, em si mesma, sinais
de esperança num mundo melhor. Ao desafiar implicitamente o novo internaciona-
lismo operário a multiplicar as suas experiências emancipatórias, esta tese contribui
também para reinventar a emancipação social. 
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AIT, Associação International de Trabalhadores 
AFL-CIO, American Federation of Labor-Congress of Industrial Organizations (Federação Ame-
ricana do Trabalho-Congresso das Organizações Industriais)
CCSCS, Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul 
CEMs, Conselhos de Empresa Mundiais 
CES, Confederação Europeia de Sindicatos 
CEEs, Conselhos de Empresa Europeus 
CISA, Confederação Internacional dos Sindicatos Árabes 
CISC, Confederação Internacional dos Sindicatos Cristãos 
CISL, Confederação Internacional dos Sindicatos Livres 
CLAT, Central Latino-Americana de Trabalhadores 
CMT, Confederação Mundial do Trabalho 
COSATU, Congress of South African Trade Unions (Congresso Sul-Africano de Sindicatos) 
CSEM, Conselhos Sindicais de Empresa Mundiais 
CUT, Central Única dos Trabalhadores 
ETNs, Empresas Transnacionais 
FSEs, Federações Sindicais Europeias
FSGs, Federações Sindicais Globais (ex-SPIs)
FSM, Federação Sindical Mundial
MERCOSUL, Mercado Comum do Sul 
NAFTA, North American Free Trade Agreement (Acordo de Livre Comércio da América do Norte)
OIT, Organização Internacional do Trabalho 
ONGs, Organizações Não Governamentais 
ORAP, Organização Regional da Ásia-Pacífico 
ORIT, Organização Regional Interamericana da Trabalhadores 
OUSA, Organização Unitária de Sindicatos Africanos 
SGP, Sistema Geral de Preferências 
SPIs, Secretariados Profissionais Internacionais (actuais FSGs)
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